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Organização judicial

DI S T R I CT o - J UI Z o DE PAZ

Art. 1. o No districto, o juiz de paz, além da
competencia privativa para a conciliação, terá.
as seguintes attribuiçães:

No civel-
a) processar e julgar as causas de valor não

excedente a 200 ,comprehendendo as que ver­
sarem sobre bens de raiz e excluidas as fis­
caes, oom appellação voluntaria para o juiz de
dit'eito ;

b) proceder ás diligencias que lhe forem com­
mettidas pelo juiz de direito.

No crime-
a) coadjuvar o juiz de direito nos actos da for­

mação da 'CU1PA, que lhe 'forem distribuidos, até a .
pronuncia exclusive;' '. '

b) fazer corpos de delicto ;
c) concedeI' fianç,a provisoria ;



-4-

d) as que lhe competirem na qualidade de
membro de tribunal corl'eccional.

§ unico. O escrivão do juizo de p~z erá priva­
tivo, de livr'e nomeação do juiz e, só por erro
competentemente provado ou por força de sen­
tença condemnatori'a, perderá o seu ameio.

MUNICIPIO - TRIBUNAL CORRECCIONAL

Art. 2. 0 Em cada municipio haverá um tri­
bunal correccional; na Côrte e nas capiLaes da
provincias poderão ser e. tabelecidos quantos con­
vierem á boa admini tração da justiça.

§ 1.0 Útribunal será campo todeumjuiz de
direito presidente e de quatro vogaes, sendo dois
juizes de paz e dois jurados.

No mez de Dezembro de cada anno serüo sor­
teados pelo processo vigente 24jurados para cada
tribunal.

§ 2. o Os membros do tribunal serão s ubsti­
tuidos:

o juiz de direito, emquanto ausente da séde do
tribunal e nos impedimentos, pelo juizes de paz
na ordem do exercIcio ;

os juizes de paz pelos immediatos e os dos
outros districtos;

os jurados reciprocamente na ordem do sor­
teio.

§ 3. o O tribunol polierá funccionar com a
maioria dos seus membros; perante elle ser-
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virão os escrivães das delegacias e subdelegacias,
e no impedimento os do juizo de paz ou quem
interinamente fôr nomeado pelo presidente do
tribunal.

O regulamento determinará o numero e as
formalidades das sessões.

§ 4. o Compete ao tribunal processar e julgar
em 1a in. taneia:

a) os crimes policiaes ( 4a parte do cad. crim. ) ;
b) as infracções das posturas municipaes;
c) as infracções dos termos de bem viver e

segurança ~

d) os crimes a, qlle não estiver imposta pena
maiO!' que a de' multa de 200 , prisão, degredo ou
desterro até um anuo, com multa ou sem ella, e
seis mezes de casa ele 'correcção ou officinas
publicas;

e) os de furto e estellionato quando o objecto
fôr de valor inferior a 200", caso em que a
pena corpEJra1dos arts. 257, 258, 259, 260, 264 e
265 do cad. crim. será de seis mezes a um
anno.

Nestes crimes cabe a acção publica, salvo os de
injuria ou úalumnia contra particular, os offen­
sivos do pudor ou da honra e os de simples
damno particulnr, fórLl de flagrante e misera­
bilidade do offendido.

§ 5. 0 Ao presidente do tribunal compete:
a) receber o auto preparatorio policial com as

provas e o termo de flagrante;
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b) formar o auto circumsLanciado do facto
(art. 48 § 1° do decreto n. 4824 de 22 de Novem­
bro de 1871) ;

c) receber a queixa ou denuncia;
d) mandar citar o delinquente para, na ia

audiencia, se ver processar ejulgar na fôrma
dos §§ 3° a 5° do cito art. 48.

Da decisão que não acceita a queixa ou de­
nuncia, ou não dá andamento aos autos circum­
stanciados ou probatorios do facto com declara­
ção das testemunhas, cabe recurso.

§ 6. ° Si o delinquente não fôr citado por não
ser encontrado, sel-a-ha por edital para compa­
recer no prazo de 20 dias, sob pena de revelia.

§ 7.° No regulamento se farão as alterações
indispensaveis no processo estabelecido na secção
5a cap. 30 do cito decreto n. 4.824.

§ 8.° No que pertence á economia do tri­
bunal e julgamento da causa se observará o
que fôr applicavel do cap. 10 tit. 3° do cod. 'do
proc.crim., guardadas as seguintes disposições:

a) não será permittido ás partes é! recusa e
sómente a suspeição do julgador nos casos de
direito;

b) dentro do maximo e do minimo da pena, o
tribunal imporá a que lhe parecer mais propor­
cionada á culpa.

§ 9.° Das decisões proferidas sobre as questões
incidentes haverá recurso de aggravo no auto
do processo.
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§ 10. Da sentença absolutoria ou condemna­
toria e de qualquer definitiva, ou interlocutoria
com força de definitiva cabe appellação para a
Relação, interposta no prazo de 48 horas.

A appellação será expedida nos proprios autos
e no prazo maximo de oito dias, tendo cada uma
das partes 48 horas para arrazoar na ia ins­
tancia.

§ 11. O réo condemnado poderá prestar fiança,
pendente o recurso da appellação.

§ 12. Ao membro do tribunal que faltar ás ses­
sões, sem motivo justificado, será imposta a
multa de 50 a '100"'000.

CONSTITUIÇÃO DO TERMO - TRlBUNAL DO JURY

r Art. 3. o O municipio ou municipios reunidos
que apurarem pelo menos 200 jurados constituirão
termo judicial, com conselho de jurados e juiz de
direito.

§ 1.0 Ficam supprimidos os logares dejuiz mu­
nicipal, de orphãos, substitutos e respectivos
supplentes, e abolida a distincção entre comarca
geral e especial.

§ 2. o A comarca existente é considerada termo
judicial, mas deixará de ser provido o lagar de
juiz de direito quando vago si não puder apurar
200 jurados, passando neste caso o termo para
ajurisdicção da séde mais proximaJ
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§ 3. o Para a installação do novo termo, além
do numero de jurados, requer-se:

10 que a sua séde não fique ligada á de outro
tArmo, de modo a se poder ir e voltar no mesmo
dia;

20 a existencia na localidade de edificio publico
para as sessões e audiencias judiciarias, e cade:a
que, ás condições de hygiene, segurnnça e sepa­
ração dos presos exigidas pela Constituição, reuna
as necessarias parp a execução das penas qlle
devem ser cumpridas no termo da culpa.

§ 4. o Os jurados serão apurados dentre todos
os cidadãos residentes no municipio que sou­
berem ler e escrever e ti verem as qua lidades de
eleitor e renda de 200· ,provada nos termos das
leis de 9 de Janeiro de 1881 e de 7 de Outubro
de 18 2; observadas as disposições do art. 229
do regulamento n. 120 de 31 de Janeiro de 1842.

§ 5. 0 Os termos ser o classificados de ia, 2a

e 3a entrancias:
de 3a, os das capitaes e das cidades mais

importantes pela população, industria, com­
mercio, situação junto aos portos e via. -ferreas ;
de 2a , os das cidades e villas principaes de
immediata importancia; de ia, os das outras
,cidades e villas.

O termo posteriormente creado seguirá a clas­
sificação daquelle donde sahir a sua séde.

Feita a classificação peJo governo, só por lei
poderá ser alterada.
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INVESTIDURA - JUIZ DE DIREITO

Art. 4. 0 Para a nomeação de juiz de direito
de ia entrancia requer-se o concurso dos
seguintes requisitos:

1.0 Titulo d~ bacharelou doutor em direito
formado em faculdade do Imperio.

2. o Quatriennio completo em qualquer dos
cargos -

a) de juiz municipal, de Grphãos, de substituto
e de promotor publico;

b) de adjunto do jl1iz de direito;
c) de juiz de paz, como membro de Lrihunal

correccional;
d) de lente de direito; ou
e) na advocacia, com mais um anno de adjunto

de juiz de direito e outro no ministerio publico.
3. o Approvação em exame oral e escripto

de jurisprudencia, theoria e pratica do processo.
Desta prova são dispen ados os lentes de

direito.
§ 1. o A prova será prestada nn Côrte perante

uma commis ão composta do presidente do
supremo tribunal de justiça, do procurador gerol
da corôa, do pre idente da Relação, do do insti­
tuto da ordem dos advogados e de um lente de
direito nomeado pelo governo.

Nas provincias em que houver faculdade de
direito, a com missão se comporá do presidente
da provii1cia, do da Relação, do procurador
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imperial, do lente que fôr designado pela con­
greo'ação e de um do~ advogado mais antigos
nomeado pelo presiclente.

Nas demais provincias, em Iogar do lente,
servirá o juiz de direito da capital ou o mais
antigo, havendo mais de um.

§ 2 o Verificada a vaga do lagar eie jHiz de
direito, será annunciada com a precisa antece­
dencia para que os habilitados po sam reque­
reI-a.

Os requerimentos instruidos com o titulo de
habilitação e documentos, que ao candidato pare­
cerem convenientes, serão publicados no Diario
o'Jficial.

§ 3. 0 Haverá tantos adjuntos quantos os muni­
cipios e as varas de juiz de direito, e a eUes in­
cumbe a instrucção do processo que lhes fôr
distribuido, não podendo, porém, proferir despa­
cho de que caiba recurso. Perceberão os emolll­
mentos dos actos que praticarem.

§ 4. o O adj unto será nomeado pelo governo
na Côrte e presidente nas provincias sobre pro­
posLa do juiz de direito, e poderá ser exonerado
em virtude de representação do juiz, depois de
ouvido.

Os actuaes juizes lTIunicipaes, de orphãos e
substitutos serão os adjuntos do juiz de direito
nos termos para que 1'oram nomeados, e con­
tinuarão a perceber o ordenado até completar
o quatriennio.
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Art. 5. 0 A vaga de 2R entrancia será preenchida
pelo mais antigo dos juizes de direito da iR, e
a de 3a pelo mais antigo dos da 2a , dentre os que
requererem.

Para o effeito do accesso e promoção a anti­
guidade se regulará pela ultima revisão publi­
cada e nesta não se contará qualquer interrupção
de exercicio.

§ 1.0 Não se concederá remoção a pedido. Será,
porém, permittida a permuta entre os termos da
mesma entrancia. A remoção forçada só terá
lagar nos casos do art. 2° do decreto n. 559 de 28
de Junho de 1850..

§ 2. ° O juiz de direito ficará avulso:
1° si aceitar cargo estranho li judicatura;
2° si deixar o termo sem licença ou exce­

del-a;
3° si não entrar em exercicio no prazo le­

gal;
4° si fóra do exercicio por mais de anno,

qualquer que seja a causa.
O juiz avulso só tem direito ao termo que

vagar, quando requeira e lhe competir pela ano
tiguidade.

§ 3.° O juiz não será declarado avulso a pe­
dido.

§ 4.° Semprl3 que vagar um termo, o governo
na Côrte e o presidente nas provincias desi­
gnarão um dos membros do ministerio publico
para examinar como procedeu o jui7. no exer-
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OlClO de suas funccões e receber quaesquer
queixas d.e seus crimes e erros de officio, afim de
se prover na fárma da leis.

Art. 6. 0 O juiz de direito exercerá em tocta
a plenitude a jurisdicção de ta instancja, não
exceptuada pelo 8rt. 80 do codigo do processo e
por esta lei.

§ 1.0 Ficam subsistindo as actuaes varas pri­
vativas, limitada, porém, ao termo a jurisdicção
dás dos feitos da faze!1da.

§ 2.° O jtliz de direito será ::jubstituido:
a) nos' actos preparo torios do processa pelo

adjunto e na falta de te pelo 10 juiz de paz do
distrjcto da sMe do Lermo;

b) nos de juri dicção plena por outro juiz do
termo e na falta deste pelo do mai vizinho.

Neste caso a gratificação de exercicio per­
tencerá ao que o sub tituir.

§ 3. Dos despachos de pron uncia ou não pro­
nllncia proferidos pelos juizes de direito nos
crimes communs cnbe recurso voluntal'io para
a Relação do districto.

§ 4. o Quando o governo julgar conveniente,
poderá determinar que um desembargador se
transporte para qualquer tel'mo e ahi proceda á
correição pela rÓl'ma que o regulamento qeter­
minar, guardadas quanto possivel as disposições
do decreto de 2 de Outubro de 18;)1, e podendo
impor ao juiz de direito e mais empregados de
justiça as penas di ciplinal'es ali estabelecidas.
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PROVINCIA - RELAÇÕES

AI'L. 7. 0 No Côrte e em cada provincia haverá
uma Relnção para julgar as causas em segunda e
ultima jnstancin.

§ 1. o A Relação da Côrte se comporá de nove
desembargadores; as do Recife, S. Salvador,
Nictheroy, Ouro Preto, S. Paulo e Porto Alegre,
de seLe; as de Belém, S. Luiz e Fortoleza, de
cinco; todas as outras de tres desembargadores
e dous juizes de direito adjuntos, designados
dentre os que estiverem em di ponibilidade e
na falta dentre os que poderem ervir no tribunal
sem interromper a jmisdicção de 1° instancia.

§ 2. 0 Ficam creados oito lagares de desem­
bargador e o governo autorisado a remover os
mais modernos das actuaes Relações para com­
porem ns novas, pelo modo e corri as vantagens
do art. 20 do decr. n. 2342 de 6 de Agosto de
1873.

§ q.o A vaga do lagar de desembargador será
preenchida pelo juiz de direito mais antigo,
dentre os que requererem. Fica proh ibida a re­
moção a pedido. Aos desembargadores são ap­
plicaveis as dispcsições do § 20 do art. ,. o

§ 4. o O governo organizará as secretarias das
novas Relações por fórma que a despeza annual
não exceda a 60:000· 000.

§ 5. o Ogoverno fica autorisado a rever e re­
formar o regulamento das Relações.
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MIl ISTERIO PUBLICO

Art. 8. o Haverá um procurador geral da corõa,
soberania e fazenda· nacional, centro de acção do
ministerio publico, junto ao supremo tribunal de
justiça, e tantos procuradores imperiaes quantas
forem as Relações do Imperio.

§ LO Compete ao ministerio publico, alem do
que está determinado na legislação vigente,

I - em materia política e administrativa:
a) consultar os presidentes de provincia, as

secretarias de estado, repartições de fazenda,
camaras municipaes e juntas commerciaes;

b) ser ouvido nos casos de extra.dição, expul­
são de estrangeiros, cumprimento de cartas roga­
torias, execução de sentenças de tribunaes es­
tt'angeiros, autorisação ás companhias estran­
geiras para funccionarem no Imperio, concessão
de privilegios, patentes de invenção, contractos
de serviços publicns e quaesquer outros em que
fór interessada a fazenda, alienação, aforamento,
locação ou arrendamento de bens nacionaes, con­
cessão de terras devolutas, revalidação das ses­
marias·e legitimação das posses, registro de
marcas de commercio e de fabrica e de contrectos
de sociedades commerciaes;

c) intervir nos proces~os de tomada de assen­
tos pelo supremo tribunal de justiça, matricula,
revisão de antiguidade dos magistrados, sua
incapacidade physica ou moral, concurso para o
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preenchimento das vagas de JUIZ de direito de
primeira entrancia e apo entadorias ;

cl) interpor o recurso de habeas-co1'PUS em
[av.or de nacionaes ou estrangeiros constrangidos
cm sua liberdade ou ameaçados de constran­
gimento 1),01' qualquer autoridade judicial ou poli­
cial e o de graça;

e) proceder ás diligencias elo art. 50 § 40 e
'cooperar nas do art. 60 § 4. o

II - em materia civil e' commercia1 :
a) exercer as funcções que em regulamento

forem estabelecida , quer como parte principal,
quer como assistente;

b) officiar em todos os feitos ele revista e nos
ele revisão;

c) servil' de curador fiscal das massas fa1­
lidas;

cl) de curador e pecial dos menores interes­
sados na liquidação de sociedades oommerciaes;

c) de curador acl lwc e acllitem, quando não
[õr parte.

III - em materia criminal:
a) appellar ou interpor o recurso de revisla,

conforme' o caso, de qualquer sentença proferida
contra lei expressa, e officiar em todos os feitos
de revista e nos de revisão;.

b) exercer a acção publica 'nos crimes da lei
n. 3346 de 14 de Outubro de 1887 e em todos os
outros não reservados á acção particular;

c.;) requisitar elas élll tOl'idades policiaes as dili..
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gencias necessarias á indagação dos crimes e
descobrimento dos delinquentes.

IV - em moteria disciplinar exercer inspecção
sobre-

a) os cartorios dos tabelliães, distribuido­
re~, escrivães do cril;Ile, jury e execuções cri­
minaes, registro de hypothecas, do commercio,
do estado civil, e depositas publicas;

b) as prisões e penitenciarias, asylos de or­
phãos, alienados, mendigos, e outras quaes­
quer instituições pias e de beneticencia;

c) as tutelas e curatelas, observada as se­
guintes disposições:

1. ° O estabelecimento de caridade, que recolher
orphãos ou menores, será considerado tutor.

2.° As mulheres que podem ser tutoras, acei­
tando a nomeação e assigni:lndo o termo de tutela,
do qual deve constar a renuncia do beneficio do
VeUeano e de quaesquer outros privilegias, ficam
obrigadas, independente de provisão. especial.

A. irmã germana e a tia, irmã germana do pae
ou da mãe do orphão ou interdicto, sendo sol­
teiras ou viuvas sem filhos, poderão exercer a
tutela ou curatela.

3.° Os tutores e curadores respondem como
depositarios pelos bens de seus tutelados ou cura­
telados e serão presos até que paguem, ou pelo
tempo de dous annos verificado por via executiva
que 1l1es fallecem os meios de pagar. O direito
dos tutelados ou curatelados á indemnisação é
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imprescriptivel. A estas disposições ficam su­
jeitos os que tomarem ol'phão a soldada.

4.° Será con lituicln um consp!llo pora a toma­
da de Ctnta [10 tutor Oll· Cllroc 01', composto do
juiz, como presid >nle, e de qll[ltl'O cidadãos por
elle nomenclos, dentre os parentes mais proximos
e ieloneos dt tutelado ou <.:urntelnc1o . na Falta
dentre os mais qualificados elo logar, que só po­
derBo excusar- e pelos {Ootivos que excusam
da tutela. A's sessões deverá a ~sistir o clII'ador
gerol, sob peno ele multa que o governo podel'á
com mineI' n regulamento até 100 a qualquer
dos rünccionarios e membro do conselho. A
multa será applic'ida aos asylos de menores, que
houver na localidade ou na mais pl'oxima.

5. ° A mãe, emquanto viuva, será u ufruduaria
dos bens dos filhos.

§ 2.° Exel'cern o ministerio publico:
1. O pl'ocurador geral da corôa perante o se­

nado, o supremo tribunal deju tiça, o con elho
de estado e as secretarias çle estéldo, com peUndo­
lhe as attribuições que exercia o procurador da
corôa, soberania e fazenda nacional, e mais:

a) inspeccionar mediata ou immediatamente
os procuradores imperiaes, pl'omotores publiços
e agentes do ministerio pu blico e expedi!' instrue­
ções para o desempE,lnho uniforme e regula5' de
SU<;l.S funcções ;

b) reunir em conferel1cia~ps procuradores im­
periaes da Côrte e da provincia do Rio de Janeiro,

2
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podendo convocar outros representantes do mi­
nisterio publico;

c) apresentar ao governo imperial, ann ual­
mente, o relataria dos trabalhos do ministel'io
publico com as informações recebidas sobre os
serviços exec ltados, duvidas e difficuldades oc­
corridas na execução das leis e providencias
neces arias parn o regulor exercicio de suas
funcçàes ou a bem da f}dministração da jllstiça;

d) assisLir pessoalmente, quando 1l1e parecer
conveniente, ao julgamento na Relação de alguma
causa da com pf'tencia do ministerio publico;

e) mandar que os procmadores imperiaes e os
promotores publicas denunciem 0$ crimes de spa
competencia, que lhe constarem ou chegarem ao
seu conhecimento;
n nlnndaT' que os procuradores imperiaes e os

promotores publicos intel'ponham appeUoção ou
revista dos julgamentos nuUos, só no intel'esse
da lei e parn verificaçJo da responsabilidade
dos juizes e tribunFles ;

g) impetrar a o'!'aça imppf'ial cm favor dos
réos conde'mnado , quando o processo fór eviden­
temente nlrllo 011 a condemnação resultar de falsa
prova \·erificada postel'iormente á condemnação ;

h) reqoerer ao supremo tribllllal, verbalmente
.ou porescripto, habeas-corpus a favor de nacional
ou estrangeiro, si lhe \~onsLar que soffre con­
strnngimento ilIegal .

i) ser ou vida nos conftictos de .i lII'isdicção e
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questões de competencia, bem como nos julga­
mentos de antiguidade dos magistrados e de SU/io.

incapacidade phys~ca ou moral;
j) officiar em todos os feitos de revista;
k) delegar no procurodQr imperial da Côrt.e e

da pl'Ovincia do Rio de JElneil'o. o exercicio de
suas funcções de promotol' da justiça, quando
cOI1~ier ao serviço publico;

l) representar ao gO-/erno e requerer ao supremo
tribunal o que convier á administração da justiça.

II. Os procuradores im periaes perante a presi­
dencia das provincias, helações, juntas commer­
ciaes, repartições de fazenda e camaras ml1ni­
cipaes, competindo-lhes, nos dí"stl'ictos das Rela­
ções, as mesmas a ttl'ibu içoes do procurador
geral, e mais :

a) remetLer, Elnl1l1ll1mente, ao procurador geral o
relatol'io sobre o estado da administração dI jus­
tiça,exl onda as difficuldade~ e lacunas que encon­
trar mi execução das leis, assim como os erros e
incoherencias, que observar na jurisprudencia;

b) ~ommunicurao procurador geral as negli­
gencias, omissões e pl'8vúricações dos magistra­
dos e em pregados de justiça;
. c) participar ao pl'ocurador geral os casos de

condemnação, que autorisam o recurso do art. 8°
§ 2° - g, verificados no seu districto;

d) desempenhar as funcções que passarão dos
fiscaes dos tribunaes do commercio para os se­
cretarias das juntas commerciaes .
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e) promover a tomada ele a sento pelo supremo
tribunal de justiça nos tcrl.1o do art. 'li § unico;

f) officior em todos o feito de revi- tio;
g) fazeI' por si ou pur qllnlquer dos agentes do

ministerio publico a.inspecção de que lmta este
artigo § 1° n. IV-a b ;

h) assistir pessoolmenle, quanrlo lhe parecer
conveniente Oll fôr determinado pelo pre idente
da pf'Ovincü.l ou procurador geral,. ás ses õe elo
jury ;

i) visitar as pl'isões pnra representar ao
.governo sobre o seu regimf'n e estado, promover
o andamento dos pl'OCe.,sos e requerer a ollura
·dos réos indevidamente presos, devendo ser
acompanhado pelo promotor publh.:o .

j) representar ao governo da provincia, 00

procIlfl1dor geral e requerer á Relação o que fôr
a bem da administraçãJ da justiça.

III. Os promotore pl.blicos e seus adjuntos,
perante asjustiças de paze Jllizos da ia instancia,
111esas de rendas e collectorlas ; accumulando as
·funcções de curadores geraes de orpbãos, promo­
tores de capellas e residuos e procurodores da
fazenda nflcional, nos termos em que não esti­
verem creados e providos por lei laes cargos,
competindo-lhes no tern1,o as mesmas attribllições
dos procuradores il1')periaes no districto, as que
lhes conferem a legis18ção vigente, e mai :

a) communicar ao governo na côrte, ao presi­
dente nas provincias e procurador imperial as
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negli')'eocins, omissõ s OU prevaricações dos ma­
gistrado:> e empregados de jlrtiça '

ú) portioipnr ao pl'Ocurodol' geral, por iot r­
medio do procuradol.'irnper.ial, os casos de,jlllga.­
mellto nullo pal'a seI' impetl'adn a gl'nça, jun­
taOllo os dócumentos nec sarios;

c) l'ell1etter annualmente ao pmcurador geral,
pur inLerrnedio do proclI I'l.ldor i l1lperj'lI, relatorio
sobl'e o estado da administração da justiça, 111)S
termos de te n. I - c ;

di Jelegar, ob sua respon óbilidade, flOS
adjuuto e agentes o exel'cicio de uas func~ões ;

e) el'vir de curador elos massas fallidas por si
e pOl' seus adjuntos;

f) repr'esenLal' ao procurador imperial ou ao
procllI'ndor gerol, por illtermedio dafJuelle, e re­
quel' I' ao juiz de dil'eiLo e autoridades do termo
o que convieI' á admini 'trnção dn justiça,

lV. Os adJunto, a quem c mpeLem a uttl'i­
bui(;.õe~ do~ promotore pllblico per~mt o' aut ­
ridade lUunicipae. e pnrochiae , e n obri"'[I(:.uo
de inl'ormnr do erllO occorl'er e convier ao exer­
cicio dns' suas funcçõe~, pl'ocecleodo_empre,de
confol'lllidade com as in tl'LlCç/JeS que recf'berem.

V. O~ pr curador s cios feito da fazenda na­
ciol1 ii e procul'adol'~ ~ Fiscaes com a atll'ibu iç -es
que 1I1e:5 cabem peln legislação vigPl1te, e mais:

a) ~oadjLlvar o pl'Ocul'aclor imperial no' qu<~'

pert nce á fazenda nacional;
ú) 'dar instrucções aos solicitadores.



d faz nela na­
pel mini tI'O

ta do mini t ri

-22-

VI. Os secretarias das juntas commerciaes,
competindo-lhes coadjllvar :

a) o procurador imperial;
b) os promotores publico nas attribuições

concernentes ás marcas de fabrica e de com­
mercio e ás sociedades anonymas e commandi­
tarias por acçàes.

§ 3, o Serão nomeados:
a) O procurador geral da cOl'óa e os procura­

dores iro periaes pelq Imperador dentl'e o magis­
trados judicil1es, altos funçcionario publico~t

juriscon ultos e representante do mini teria pu­
blico;

b) Os promotores 'publicos pelo nJini tl'O da
ju tiça na Côrte, sobre propo ta do pl'OcLlI'ador
geral da corõa, e na p!'ovillcia ~ pel pl'e~ideMe,

sobre propo ta d procurador imperial, dentre
os doutores 011 bacharei formados em direito,
que tivel' ro p lo meno um anno de pratica de
fôro, pI' feridos os qlle bouv I'em rvitlo de
adjunto do promotol' ou do juiz d- di!'eito'

c) O adjunto pelo mini tl'O da ju ti a na
Có!'te e pelo presidente na p!'oviucia ob!' pro­
po ta d pl'omotol' publico; o numero d. ad­
junto~ erá detel'minado pela nec idnd d ser­
viço'

cl) Os procul'adores do::; [eil
cional e o procul ador fi il

da ju ti a, em vil'tud de pl'OpO
da fazenda;
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e) Os solicitadores do feitos da fazenda pelo
ministro da justiça na Côrte e pelo presidente nas
provincias, sobre propo ta do procurador da fa­
zenda ou de quem suas vezes fL-:er.

§ 4.° Todos os cargos do minislerio publico
são amoviveis e incompativeis com outras func­
ções politicas, administrativa ou judiciarias, e
excepto o de adjunto de promotor, com o exer­
cicio da fldvocacia.

Os membro do poder judicial, que aceitarem
cargo do ministerio publico, contarão antigui­
dade para a promor;ão e apo entadoria, mas não
exercerão funcções judiciarias; dispensado, fi­
carão em disponibilidade com o ordC'nado cor­
respondente ao seu emprego na judicatura até
abrir-se a priOleir vaga que lbe caiba pre­
encher.

§ 5.° O mini. tro da ju tiça na Côrte e o pre­
sidente nas p,"ovincias exercerão autoridade di­
re "tiva e poder disciplinar obre todo 0_ mem­
bros do mini. terio publico.

§ 6.° Omini teria publico e o poder' judiciaria
50 recip['ocamente independent . A folUls,

abu os ou e['ros S~l'tio objecto de repre entação
ao s"lperior biernrchieo, se.::n prejuizo do pro­
ce so de responsabilidacle.

§ 7. ° 0 procurador geral da corôa gozará das
honra de ministro do supremo tribunal de
justiça e perceberá iguaes vencimento . Terá
assento no mesmo tribunal e no da Relação â di-
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reita do presiqent0. Ncs crim!"s individuacs e de
responsnbilitlüde erá processado e julgado como
os ministf'Os de 0S aelo.

O procurador imper'ial gozará das honras de
desembargndor e per'ceberá iguaes venCImentos,
Ter'á a senlo no RpIUt;ão, no jury e nns Juntas
commerciaes á direita do presidente. Nos crimes
individuDAS e de responsnbiliclnde será proces­
sado e julgado pelo supremo tribunal de.jllstiça.

Os promotores p lblicos, proctlrau re::; dos
feito dn ftll,ellda lnciollnl e pr lcuraclol'e' fiscaes
gozarão dns honras de jui;r, de direito, tendo igual
privi ll'gio de foro,

§ 8. 0 O g'ovprno no reglllnmento que expedir:
a) cons lidorú a.' att,'ibllições do ministerio

pllblico ;
b) dará orgnni;r,nçi:io ás SII8S secretarias na

Côrte e nas capitEles das pro\'jncias, não devendo
cada uma ter mais de lres empregados, o secre­
tario, um escriptllrario ou amanuense e um con­
tinuo, com os 111eSlllOS vencimenlos dos de igual
categoria nns Relnçües ;

c) determilHH'á :
1. Os casos em mateda civil e commercial

dejurisclic'~tí()volllntaria ou contencio a em que
deverá intervil' o millisterio publico, como parte
principal ou como assistenle, e interporo recurso
de revista;

2. As substituições dos membros do ministe­
rio publico';
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3. Os mei s de assegurar a efficacia das func­
ções dos pr'omotores -publicas no que pertence
ás patentes de invenção, ás marcas de fabrica,
ás companhias anonymas e. sociedades comman­
ditarias por IJcções ;

4. A penas disciplinal'es que poderão ser ap­
plic'1da aos membl'Os do ministerio public e
aos seus a II xiliures ;

5. O~ C,ISOS e modo da assistencia jurli.::inria.
§ 9.° Publicado o regulamento, ficarão extin­

ctos os cal'go de procurador da corôa, soberania
e fazenda nacional.

VENCIMENTOS

ArL 9. ° Os vencimentos dos magistrados e
dos promotores publicas se regularão pela se­
guinte tabella, sendo dous terços de ordenado e
um de gTatiocoção:

Ministro do 811premo tri-
bllnal de justiça......... 12:000 000

Desembargador............ 9:000 000
Juiz de direito:

De 3a entrancia.... .... 7:200,080
De 2a » 6:000 010
De ia» 4:800yOao

Promotor publico. 2:400 000

§ 1.0 Os emolumentos que percebem os desem­
bargadores, juizes de direito e promotores pu-
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blicos serão arrecadados como receita do Estado,
na fórma determinada e,I: regulamento.

Do liquido, excluindo os emolumentos de
deseqlbargador, a metade será rep~rtida entre
@ juiz e o promotol', conforme o que couber a
cada um pelos. seus aclos.

§ 2.° Não serão concedidas ajudas de custo,
excepLo :

I. Ao desembargador designado paril a cor­
reição de que trata o art. 6° 4°, podendo ser-lhe

·abonada quantia não excedente aos vencimentos
de um anno.

II. Ao funccionario do ministerio publico en­
carregado da commissão a que se "efere o art. 5°
§ 4°, guardado o limite do precedente numero.

III. Aos cl~eres de policia que continuarão a
perceber os vencimenLos ôxodos na legislação
vigente e as ojudas de custo que ora percebem
os juizes de direito.

Poderá o governo mf1ndar adiantar ao juiz no·
meado para a ia entrancia até meLade dos ven­
cimentos de um anno, sendo feita a restituição
pelo desconto de 25 °/0 dos vencimenlos men­
sues.

PRISÃO PREVENTIVA E {( HABEA. -CORPUS»)

ArL. tO. A autoridade policial, provada a neces­
sidade e conveniencia, nos termos do art. 13 § 20

da lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 e art. 29
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do decr. n. 4824 de '22 de Novembro de 1871, da
captura do indiciado, expecl.irá contra elle man­
dado. Realizada a deLenção, o detido será con­
duzido immediatamente á presença do juiz com­
petente para formaI' a culpa, com o mundado e a
prova.

§ i, o O juiz, logo que presente o detido, o
interrogará c, reconhecendo a convenipncia ou
necessidade da pI'isão, fa!'á 'uutoar o mandado
com a respectiva prova e em aeLo continuo pro­
ferirá despacho, ordenando a prisão preventiva
do indiciado.

§ 2. 0 Si o juiz julgar a detenção ilIegal, no me ­
mo despacho determinará a responsabilidade da
autoridade que a ordenou, ficllndo salvo ao offen­
dido o direito de pec1 ir por acção com petente
as perdas e daIllnos, que da detenção lhe l'esul­
t8l'em.

§ 3. 0 Emquanto não estiver esgotado o prazo
legol para o recl'Utodo al1egar as isenções' que
tive!', n50 se reputa, para a concessão de habea ,­
corpus, alistado como pt'açn no exercito ou ar­
mada (art. 18 da lei n. 2 J::l).

S. 4. o Concedida a soltura do preso por habeas-.
corpus e negado provimento a recurso do art. 69
n. 7 da lei de 3 de Deze..'1l bl'O de 1841, a autoridade
que ordenou a prisão illegal ficará suspenso de

ua funcções até que seja julgada em processo
de respon:;abilidade.

§ 5. o A soltura do preso, posterior ao pedido
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do habeas-corpus, não dispensa a autoridade
que ordenou a pr:i ão do~ e clarecimento r qui­
slta,dos (art. 355 do cad do proces o crim.), nem
o juiz ou tribunal a qllem C i pedido o habeas­
COI'PUS, de declarar a illegalidade da prisão, para
oeffeito do paragrapllo anterior,

§ 6. ° O presidente d tribunal a quem fôr
pedida .o ordem ele habeas-col'pu , é com petenle
pUl'a expedil-I'l, e bem as~im para ordenar a
immediüta ce sação d c n trungimento, me­
diante couçfio (art. t) § 5° da lei n. 2033 de 2 de
Setembro de 1b71J.

§ 7. ° Fica revogado o § 4° do 8rt. 13 do. lei
n. 2033.

§ 1).0 O valor do damno causado não enlrorá no
calculo do arbitramento da 511 nça c1cfiniti \"a.

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 1'1. consulta das Relaç0es paro a to-
modo de assentos é facultativa, c1eVel)do por'ém
ser ouvidos os tribllnaes ou juizes qu profe­
riram uS sentenças dh'ergentes.

§ unico. Qllando a RelHção revi ora se apartar
da inteUi~enciadada á lei na c1eci ão do supremo
tribunl11 de j llstiça, ou lJes~e ho Iver julgamentos
divergentes, será tomado assento, ou por inicia­
tiva do mesmo tribunal, ou a reqll~rimento do
procurador geral da corõa, soberania e fazenda
nacional.
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o procurador imperial junto á Relação revi­
sora, 10 0 '0 que pnsse em julgado o accordão
dh'eI'gente, requi itará certiJão e com o 1'elotorio
exig;do pelo art. 5° do decr. n. 6142 de 10 de
Mi 1'(:0 de 1876 a remett rá ao procurador geral.

Aru. 12. Para a revisão não será designada
relnção de menos de ete de embargadores.

i nÜG se conformai' com a decisão do supremo
tribullal, a Relação designnda dar!i suas teoçàes
e, remetterá o feito á mui::; proxima, de igualou
mnior numero de membros, que rÓI' desim­
pedida.

O accorduo ne te ca o será proferido pela se­
gunda Relnção, contados o, "ato da primeira.

AI'L. 13. Nos crimes specificados no art. 157 da
Constituição, a queixo, denuncia ou acção popular
póde ser intentada contra os juize de direito da
COI' e, o desembargadf)l'es e mini tros do su­
premo tribunal de ju tiça peraute acamara
do deputados, a qual decidirá si tem ou não
lagar o occusação, e decretada esta, o senado
pl'ocetl rá ao julgamento, observando-se o pro­
cesso do reg. de 15 de Olltuhl'O dR 1827.

ArL. 14. Os desembargadores e ministros do
su premo tribunal de j Llstiça, ql1e complel'wem
7'" anno de idade, poderão cont.inuar a ter exer­
cicio, si o governo assim o re ol\'er em virtude
de r pre entação do re pectivo tribunal e depois
de ouvida a secção de justiça do conselho de
estado.
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Art. 15. A distribuição de qualquer processo
será fi>ita por indica ção da parte.

Art. 16. As multas impostas em virtude da
lei ou regulamento serão cobr-adas executiva­
mente.

ArL 17. O maximo da prisão, em que poderá
ser convertida na execução () pena êlCcessoria
de multa, não excedel'á a um terço da pena de
prisão imposta na sentença condemnatoria.

Art. 18. Fica aboliqa a pena de galés e convertidA.
em prisão com trabalho, que poderá ser cum­
prido, em falta de penitenciaria dentro da pro­
vincia, na ilha de Fel'llando de oronha.

Art. 19. Os delictos que não admittem fiançlil
prescI'evem no fim de 30 annos estando os delin­
quentes ausentes em logar não sabido., dentro
ou róra do Impet'io.

Art.20. O governo fica autorisado a rever os
regulamentos da juntas e inspectorias commer­
ciaes, do processo civil e criminal.

Art. 21. Nos regulamentos que o governo
expedir para [\ execução desta. lei poderá impor
a pena de prisJo até 30 dias e multa até 200. 000.

Art. 22. Ficam revogadas as disposições em
contrario.



Exposição de motivos com que os Drs. Antonio Ferl'eira
Vianna e Francisco Xavier Pinto Lima fundamen­
taram uma. emenda ao parecer das commissões reuni­
das de justiça civil e criminal- n. 161 de 1870

Si ha duvidas nos espiritos e inquietações nas consci­
encias sobro o modo de melhorar a administração daju '­
tiça e de assegural' a liberdade politica e civil do cidadão,
existe, entretanto, rara uniformidade ele opiniões, quanto
i\, nece sidade urgente ele collocar o poder judicial em
condições regulares, restituindo-lbe a independencia.

Desde 1843 que se succedem nas duas cas~s elo pnrla­
mento projectos de reforma judiciaria que, remettido.; a
Com1)1issões, sujeitos a discussão, ou aclia;dos, têm sielo
todos esquecidos.

Dur:-aote igúal espaço de tempo a Coróa constantemente
recommeoda â assembléa geral legislativa a necessidade
da reforma. judiciaria.

Os esta~i tas mais notaveis do paiz se têm pronunciado
no mesmo sentido, 9u pertençam elles a e. cola con erVll­
dora ou a liberal.
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Reconhecida a necessidade da reforma pela Corôo. e
pelo poder legislativo, reclamada pela opinião publica e
confe sad'\ pelos chefes de torlo os partidos politic:.Js, real­
menta admira que se não tenh'1.realizado. Dir-s -hia que
todos esses projectos e tentativas de reform\s t·[Yl ido
feitos com o unico intuito de manter em su penso as
legitima esperança do cidadão.

O pronunciamento da opinião cre cendo progre~ iva­
mente, chegou á altura de um protesto. que não póde
mais ser de attendjdo e muito menos illudido com insig­
nificantes, e não estereis innovações,

Nós queremos de boa fé a reforma <la lei de 3 de De­
zembro de 1841, principalmente no que entende com a 01'­

ganiz!1ção judiciaria. O DO"SO fim é restabelecer a ma­
gistmtura na condição de üldependencia em que a Consti­
tnição politica fl, collocou, de maneira que, fóra de todo
o temor e superio: á todas as esperanças, não se pre te
mai a ser inst~'wnentum 1"egni, como infelizmente tem suc­
cedido, O que precisa o paiz não é de leis protectoras da
liberdade civil e politica, tão largamente espalhadu.s na
legi~laçff.o e consagradas em immutaveis principios na lei
fundamental; mas de juizes independentes', que as possam
executar.

« De nada servem, disse um illustre publicista, as leis
escriptas ; a applicação é turlo. Os príncipio ão lettm
morta, quando faltam as garantias. »

Só umaju tiça iodepeudente podera g'ara,ntir a liber­
dade individual, e aju liça que não é inamovivel e per­
petua não póde ser independente. Cumpre que o juiz em
seu logar não se arreceie dãs ameaça do poder, dos re­
sentimentos dosjulgados e nem dos caprichos da multidão.
'A Inglaterra mantem ttS suas leis aD tiga', algumas

crueis, e quasi todas estranhas ao espirito' da philosophia
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moderna; entretanto, aquelle povo. é sem' contestação o
mais I i vre de todos o poVil,; a pratica corrige a maior
parte dos vicio:; da leg'islnção.

Nó' temo:; boas e liberae:; leis de que. impunemente se
abu. a, D sorte que, em vez da pratica corrigir o vicio da
lei serve de occasião a tr,lUsfol'mar em razão de vexame
a propria garantia da liberdade.

Quando o juiz, por temol' on e pere.nça, tem interesse,
senão necessidade de e prestar â~ exigencias do pode'
e ~os pll-rtido ,todas as leis que garantem os direitos do
cidâdfío erão illusorias.

ó:; que temos constantes exemplos de processos in tau­
rados s m cc.usa leo-al, de prisões arbitrarias e de perse­
guiçõe atroze por motivo politicos e ving;1DCas privadas,
não poJ.emos insistir na necessidade de reformar as leis
violada " deixando entret:lllto a magistratw'u expo ta aos
interes~e e às paixões do dia.

« Entre a politica e ajustiça, di se o Sr, Dupin; qual­
quer iotelli encia é corruptora e o cont,leto pe tilencial. »

A independencia do jui.-\ deve seI' tal, que jamais seja.
elle collocado na difficil prova de escolher eotre seu dever
e,seu iuteres 'e particular'; o juiz deve ficH.r defendido das
tentações e das orprezas do podêr: a Jependencia. muitas
vezes é peior do que a trraonia.

Que podemos esperar em prol da lib~rdade civil e
politica., das preconi ada" l'eformas eleitoral e adininis­
trativD., quando o juiz, orgão da lei, é um funcci"nario
publico amovivel e depeudl'nte do governo que o póde
deixar em promoção; quando de s u merecimento, de
uas vil'tudes e até de sua pl'opria dignidade, o governo é

o unico arbitro ~

O problema a resolver é, na opiniã.o geral, a segur-a.l' ii.
magistratura uma independencia suprema. Está inde­

3
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pendéncia foi consagrada na Constituição pela divisão dos
paderes, delegações da. soberani.1 nacional.

O poder j-udicial é, nort mto, parte da soberania, e não
depel1dencia de qualquer outro poder.

Convencidos da inutilida.de de qualquer reforma, que
não seja precedida do estabelecimento da coroplet:l inde­
pendellcia da magistratura, otrerecemos ao juizo escla­
recido da assembléa geral legislativa o projecto q"e
segue a esta exposiçãc de motivos.

O systema por nós adoptado é roixto: a eleição do
juiz compete ao govel'n-o, a promoção depende exclusiva­
mente da antiguidade.

O art. lo alargou quantc era possivel a esphera da
escolha.

Feita porém, a escolha, o juiz não depenrle mais do
governo e é rigorúsamente inamovível, salvo por acto
voluotario.

Dizia Benjami'\ Constant que a. inamoviLilidade.é illu­
orio, desde que ha possibiliàade de prlJmoção.

em duvida que o S.I stema inglaz do juiz morreI' no seu
lagar é preferivel: porém, nós, que não remuneramos
devidamente os serv;ços dosjuizes, não podemos privaI-of
das vantao-en' das promoÇÕes. E' passiveI organizllr a ma­
gistrntura. de modo a dispensar as promoções e sem maior
g'l';lvame para'o tl1e ouro. E ta idéa depende de estudo
mai minucioso, qUll temos em começo e brevemente espe­
I'amos poder otrerecC:Jr em projecto. Poucos juizes e bem
remunerado. , é o deS~de?'atum de todos os nos os trabalHos.

.li! Ilne o j ui7. entre nós, por ora, não póle dispensar 3·

vantagem :ln, pl'omoçã.o, que· a deva, não á bo t vunt.lde du

al'bitl'io do governo, mas a um facto independente de qual­
Illl r vOl)tacle e de qualq\ler arbitrio : ã. sua antiguidade.

Como o j lliz inglez, e~ le serã cortezão um só dia:
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aquelle em que tiver de agradecer amunificencia imperial
a nomeação.

Investido das funcções de juiz de direito, jámais será so­
licitador.

O principio de antiguidade absoluta tem alguns incon­
venientes, como succede a todos os principias quando
levados á uratica, mas esses inconvenientes são iuatten­
divei3 diante da grande vàntagem de co11ooar o juiz em
soberana indepeudencia.

Dir-se-ha que a antiguIdade tira, ao juiz todos os esti­
mulas de bem servir. Si esta allegação pedesse prevalecer,
a Constituição não teria consagrado o principio da aQti­
guida1e para a designação dos conselheiros do supremo
tribunal de justiça.

Os membros das Relações certos de que não chegariam
ao supremo tribunal, senão pela antiguidade, incorreriam
infa,llivelmente em desidia, ou relaxação no desempenho
de suas obrigações.

O sentimento da independencia será o maior dos esti­
mulas, porque tambem é a consciencia de altiva digni­
dade e de nobre orgulho, virtudes do magistrado. Vendo
que eu pre tigio revive, que sua autoridade augmlmta
e a consideraçãv cresce mI. proporção de sua independel'lcia,
o juiz livre de sdlicit· r, superior a todas as ameaças e
convencido de que ninguern lhe póde fazer nem bem, nem
mal, será o sacerdote dedicado e zelo o desta au"'nsta. re­
ligião da justiça j e, na conscieucia de ua propria rorça,
que vem da independeucia, achará estimulos mais acti'Vos
e homo 03 para se distinguir.

O grande vicio de todo os governos à querer governar
de mais, usurpando a acÇc~o de todos os outro poderes e
querendo reduzir seus orgãos a instrumentos ou agentes'
subordinados de seus interesses.
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No regímen actual, ojuiz é um solicitador já para ser
ou não ser promovido, jã. para. não sec ou er removido.

As comarcas, dlvídidus e clflssificadas com tal arbitrio,
são tão d€'siguaes, que muitas vezes n. promoção de uma
entrancia para outra ou a remoção, em vez de vantagem,
é um'real castigo. lIa comn.rcas de recompensa e de ~x­

piação, urna, como é natural, ão desejadas, as outra.
repellidas. O governo é o poder que fi dá, ou que as
tira. Eis o mllgistrado collocado na dura condição de prova
entre o seu dever e o seu interesse.

Não póde ser indi1'ferente ao juiz a nomeação para uma
comarca de expiação Oll de recompensa; entre ser juiz
dos feitos da f<lzenda, de orpbão ou do commel'cio nas
grandes cidades, e sel' juiz nas comarcas mise~rímas

do interior, longe de todos os recursos, com minguadas
custas e até privado dos meios de cduca<;ão ]Jara. seus,fi­
lhos.; entre vencimentos de ô, 8, 10 e 12:000 e os de
2:400 ,ha uma grande disparidade. Abi está o germen
.das tentações, das seducções e das espemnças !

Dizia o cllanceller d'Aguesse u; «para ser sómente
homem de bem, o. magistrado tem necessidade de ser um
heróe. 1>

O chanceller referia-se a uma magistratura inamovivel
-e' perpetua, a uma magistratura instituída sobre a ba e
da· venu,Jidad6 dos offieios tão reprovada em principio,
mas lão fecunda nos resultados que deu. O que diria ene
a respeito de uma magistratura, como a no ~fl" depen­
dente do governo 1 ! Ninguem pode sem temeridacle asse­
gurar que será um heroe todos os dias! Atropel1ado por
pretenções, ln tado por empenhos, seduzido por promessas,
tentado por esperanç-.as, dependente desde que entra na
magistratura até tomar logar na Relação; qual. O juiz
.brazileiro; ainda o mais puro e o mais virtuoso, que não
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tera fundado receio de succumbir diante de tantos attra­
cti,·os e :lrrasta.do por tantos impul os ~ !

Por cima de todas estas cau as moraes· de dependencia,
o juiz brazileiro é mal recompensado, e em geral pobre.

A e ses, que, no gozo de todas as commodidades da
Vida, proclamam que [li independencia está na alma, seria
ele respondei': o officio da magistratul'a não deve ser um
'tormento para o juiz, e, si !la muitas almas capazes do
heroi mo nem toclas se pre~tarão ao martyrio. Oppri­
midas entre o o1frimento e a prolJidade, e3sas elevadas
consciencias procurarão outros destinos que as livre de
tão du ra provança.

A economia ruinosa de um tal sy tema, e a vantagem
incffilfe:ssavel de transformar o juiz em ao'ente do poder
pela pobreza e sob a pressão ela dependencia, não com­
pensam os perigos a que ficam expostas todas as liberdades
publicas e privadas.

O paiz ainda hoje lamenta' os ilIustres magistrado que
.deixaram esta nobre carreira por outras, em que a vida
não é um tormeuto péIa dependencia e pelas privações.

Ojuiz inglez' não iuspira m:),i,; c0nüança do que q·ual­
quer outro juiz, por suas luze, por seu amor ao trabalho,
ou me mo pelos sentimeutús de dignidade propria j mas
pela sua completa independencia, consistente em ser
inamovível e bem pflg0.

A. Inglaterra tira os juizes dos mais Ulustres advogados.
Qual o advogado note:,vol deste paiz, ainda com todas as
disposições para o nobre omcio de juiz, que se resignaria
a aC'oit· I-o ~! O.:; f-lCtO são ll1uito el01uentes: em vez
dos advoga.dos ubil'em ao pretoria, de la descem os juize
pa,ra. se fazerem advogados.

Com o fim de tOl'nar a magistraturct completamente
independente. o projecto que offerecemos consagrou o
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principio da antiguidade absoluta, -tlão só para as pro­
moções, como par,l o prorimer:to dos lagares vagos.

Assim, vago o lagar de desembargador da Relação do
R.io de Janeiro, qualquer desembargador das outras Rela­
~es tem o direito de o requerer para si. Si um só des­
embargador requerer o lagar, lhe será dado; si mwis de
um, competirá. ao mais antigo, e, o juiz de direito mais
antigo preencherá a vaga que deixar o uesembargador,
.que volunt,uiarnente mudou de Relação.

Igualmente, dada a vaga de um lagar d(3 juiz de direito,
todos o juizes de direito podem requereI-a e será con­
cedi la ao mais antigo; e'o lagar vago qu~ não tiver pre­
tendente sera preenchido pelo jwz de direito novamente
nomeado.

Por e ta.s preferencias, ao juiz mais moderno caberá
a comauca de classe infedor ou menos de ,ejada, e aos
juizes antIgos aqueIlas que são mai:; solicitadas.

Desta fórma não succedel'á que se perpetue em uma
comarca das consideradas de expiação um juiz ou que não
tem patrouos, ou que incorreu por qualquer moti vo, no
desagrado do governo.

As boas varas não continuarão a servir de seducção
aos juize:;, e estes, ~em temor de ficarem no mão:; lo·
gares, nom e perança de poderem obter, com preterição
de todos os seus colleg'ls, os bons e rendosos, serão, como
convém aos direitos do cidadão, impassivei:; e inabalaveis
no meio das tempestade da politica e do choque de todas
as paixões e interesses que ao redol' delte se agitarem;
serão verdacleiramente imparciaes, applicadores severos
das l~i:;, taes como eltas são, sem modificar-lhes o prin­
cipio, e sem fazer aceepção de pessoas.

O projecto tambem estabelece como condição do nobre
omcio da magistratura a iucom'patibilidade com os cargos
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de eleição popular, os empregos da administraçfu> e
exerciçio na caS:t imperial.

Est'a incompatibilidade te~ sido admittida em toda. a
sua e~teu~ão n03 paizes de milg'btra,tur'a inamovivel.

A nossa legisllção a consagrou em relação sámente aos
juizes de I" inst .. ncia, NãO basta que o juiz nada tenha
a temer, ou esperar' do poder, é preciso que a justiç;l.
nad.1 knha de commum COIII a, politica, pois que sendo
uma d'ls suas mai~ elevadas incumbencias, resistir ás
paixões, não páde prescinLlir para m .nt(:;r o imperio da
lei, de ficar em região superior as agitações da rua.

A IJolitica absorve o juiz, toruaro suspeito, accf-nde
ne11e sentimentos IncolT'pativeis com a serenidade propl'ía
de qllem julga; desvia·o dos estudos rn~is apropriadoíl
ao eu olfil'io; vincJ,lla-o tiOS intel'esses de um partido e
fal-o pJrJer 'O alllor de s la ol'dem, de que elle s~ con­
~idel'lL repl'e~elltanLe tl'tLnsit rio e accidental. A po:itief\
insinua truiçoeil'",mente u'alma prevenções que escapam
ás vál.es a con,:iciencill menos attenta e que são origens
de clamor'osas illjustiç s, e o proprio ju:z, pensxndo ser
justo e estar supel'Íur a todas as in::.inuações, é entl'eta.rrt
victi lia,

Ainda quando podesse o juiz escapa.r de todas est~

:l'.raq u zas, o publico não acredita em justiça que ,não é
eomplet'. men te desinteres3<\da,

COllsilgrados qa maior plenitude os dous principio~

!undlLlllen toLes do projectJ « iocbmpatiJiL:dade ab~oluta e
an tiguidllde ~, a magi.stratul'a br..Lzi leira se rehabilitartJ.
do aba timento e sera a primeira e mais efficaz gar ntíi:.
de todos os direitos e da verdade das nos'as in 'tituições.

Com a magh;tratura tal como ella se acha, as r&­

formas serão inuteis e o poder, em vez de se e.ofr,a­
quecer, sera de dia em dia mai:; forte e maís ousad~.
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o poder judicial, a quem compete julgar os excessos,
abu os e Cl'Un"8 do:' agentes da administração contra o
direito ou a pessoa do cidarl.ão, emquan to permanecer
na dependencia do temor e da esperança, continuo rã.
a ab 'olver os agentes do governo, emlJora convencidos
de violadoees das leis: repetindo-se assim o especta­
culo da ma.is llypocl'ita e deplOI'a. vel anu.rcbia,.

Não é filcilobter que o poder, na posse mansa e tran­
quilla da omnipotencia pela centrali!lação e pela usur­
pação, babituauo a dirig'il' a liberdade individual, a
comprimir a liberdade local, a dominar o poder pro­
víncial, arbitro de toaos o interesses, de todos o con­
flictas, pela e',ição falsificada n sua base e annuUada
em sua superior representação, dispondo de favores e de
intimidações para fazer inTIocentar os agontes de sua
vontade e perseguir os ofiendidos; se desprenda volun­
tariamente da decisiva influencia que exerce sobre a
nOSSlL dependente magistratura, e com sua propria
mãos vá desatar as cordas que prendem atraz da
costas os braços desta iIlustre victilna.

Foi facil ao legislador constituinte consagrar na lei
fundamental o principio tutelar da inàependellcia dos
ju.izes, mas ditIlcil e muito difflcil será á nova geração de
legisladores arrancar das mãos uo parleI' e ta poderosa
espada...de !Jue elle dispõe como conquistador e r stitui.\-a
ás mãos immacu,li\das da ju tiça ! Esta é a primeira luta
que se h I, de ,empenbar entl'e o espirito viril da liber­
dade e a'obstinada ambiçã.o do poder.

D)f;embaraçada a magistr'il.tllra uns grilhões da depen­
dencia, levantada a região onde re pire o ar puro dfL
justiça, o poder executivo perderá a chave <1e sna omni­

,potencia e sara lentamente reduzido aos horisontes de
acçã.o legal, tra~àdos pela Constituiçã.o.
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E' mlúto de crer que a este primeiro impulso ainda
resist.'t ~L formidavel barreira; pOl'éD) o de euvolTimento
das idéas, a instrucçiio que e VD.e propaf,rando pelo povo

o grito da opinião, a con tancia das con,lcções pUla,
completarão a obra de emancipa<;.ão do lJoder judicial!

Os juizes não podem continuar na servidão em que se
achall1 ; pri vados da garantia da inamovibilidade, sempre
collocados entre a voz de sua consciencia e o temor de
desagradar o poder, pouco atisfeitos com o presente,
inquietos do futuro, uspei tos de parcialidade, ainda
quando arrostam as coIera do governo, descon lente e
fracos, não podem defender nem os seu' direitos e muito
mimos 'servir ele baluarte da liberdade.

FRANCISCO XAVIER PINTO L1I4-"..

ANTa '10 FEH.llEIRA VrAN~A.

Do Diario do Rio de .{a,neiro, de -1 de .\gosto rle 1870.





Emenda:
Art. 1. o Os juizes de direito serão nomeados

pelo Imperador dentre os bachareis formados·
em direito que tiverem servido com distincção
os cargos de juizes municipaes ou de orphãos e
promotores publicas, ao menos por um qua­
triennio completo) os advogados que se tiverem
distinguido durante seis annos. de effectivo exer­
cicio da advoqacia e os lentes das faculdades de
direito.

Art. 2. o Os membros das relações 'serão tira­
dos dos juizes de direito por SUDS antiguidades
pelo modo como se tiram actualmente os desem­
bargadores para o supremo tribunal de justiça.

Art. 3. o Os lagares que vagarem nas diffe­
rentes Relações ser'ão providos:

§ 1. o Pelos desembargadol'es mais antigos
dentre os que requerere~ e na falta c.estes,

§ 2. 0 Pelos juizes de direito mais antigos.
Art. 4. 0 As varas de direito que vagarem

serão providas:
§ 1. o Pelos juizes de direito mai antigos dentre

os que requererem, e na falta dest!3s,
§ 2. 0 Pelos juizes de direito que forem nomea­

dos na fórma do art. 1. o
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Art. 5.° Os juizes de direito avulsos, que ven­
cerem ordenado, serão providos nas comarcas
que lhes competirem pelas leis em vigor, inde­
pendente de requerimento, e respeitada em todo
o caso a antiguidade.

Art. 6. ° Para o provimento dos lagares vogas
se procederá assim :

§ 1.° Logo que se der a vaga, o presidente do
supremo tribunal de justiça a annunciará (com
as devidas especifica~ções) por edit3es e pela im­
prensa na Côrte, e officiará aos presidentes das
Relações para procederem da mesma fórma nos
districtos de sua jurisdicção.

§ :2. ° O regulamento que se expedir para a
execução desta lei marcará prazo razoavel em
que oS' pretendentes possam apl'esentar s;eus re­
querimentos ao tribunal competente.

§ 3.° Esses requerimentos serão élbel'tos em
sessão do supremo tribunal de justiça, e o seu
presidente irá' designándo para os lagares vagos
os magistrados que contarem maior antiguidade,
decidindo a sorte no caso de igualdade.

§' 4.° Os requerimentos serão rubricados pelo
presidente do tribunal, archivados e averbado
no livro. das matriculas.

§ 5.° Quando se der mais de uma vaga os pre­
tendent,es especificarÃo em seus requerimentos
os lagares a qtle querem concorrer.

Art. 7.° O magistrado qlle aceitar mandato de
eleição popular ou qualquer emprego do poder
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executivo ou exercicio na casa imperial, perele o
seu lagar, que será logo provido.

Art. 8.° O magistrado que por causa physica
ou moral se impossibilitar de servir, será apo­
sentado, precedendo proces o e accordão instau­
rado e proferido pelo supremo tribunal. Cessado
o impedimento, o supremo tribunal por o.utro
accordão annull'~rá o primeiro e rehabilitará o
magistrado aposentado, si elle requerer, cabendo­
lhe d!'srle a' data do segundo accordão os venci­
mentos por inteiro, como si estivesse em eífectivo
exercicio e o primeiro lagar vago.

Ar't. 9,0 Os magistrados têm fôro privilegiado
em todos os casos crimes.

ArL. 10. O poder executivo expedirá os neces­
sario::; regulamentos para a execu.ão da presente
lei.

AI'L 11. Ficam revogados as disposições em
contral'Ío.

S. R. Paço da camara dos deputados, 4 de
Agosto de 1870. - Ferreim ianna. - Pinto
Lima.





Discurso soore o projecto da reforma judiciaria pro­
ferido pelo Dr. Antonio Ferreira Vianna"na sessão
de 18 de Agosto de 1870.

o Sr.·Ferreira 'Vianna(attençcío) : -Sr. pre­
sidente, serei breve; na bora adiantada em que me cabe
a palavra não devo abusar da paciencia da camara. (Ncío
apoiados.) Tinha muito que dizer j resumirei.

Poderia com algum esforço apre entar um projecto de
reforma judiciaria que comprebendesse todas a minhas
idéas; porém não julguei opportuno tentar esta impor­
tante empreza contra o pensamento das commissões
reunidas de justiça civil e criminal. Vejo que a re~olução

das commi 'sões é a de fazer alguns retoques na lei exis­
tente j duvido de sua effi.cacia, mas não dispondo dos
elementos necessarios para fazer vingar idéa mais ampla,
venho'a, tribuna sustentar os protestos que fiz na imprensa
quando o poder executivo violou a independencia do judi­
ciaI.
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Não quero expàr-me á accusaçiio de incoherente, que
coin r:1zão ou sem ella se tem levantado contra o homens
politico. Poderei mudar de opinião e confe sal-o-hia sem
acanhamento; mas penso que não devo renllDcíar da idéa
e desi til' de sua applicação eml}uanto a considero verda­
deira. (A;poiados.)

Senhores, presto sincera nomenagem á sabedoria. da nossa
Constituição politica. ena estão consagrado:-'os principios
mais adül,ntados de ordem e de liberdade. Nem o cidadão
e n,em a autoridaàe podem rechimar maiores g'ararrtias.

A nação plenamente s,l,tisCeita com os principio., tem
direito de os ver applicu.dos com boa fé e verdacle : eis
toda n. pretenção do e~pirito p.lblico. Realizemos a Consti­
tuição; de sua pratica. resultariL a .con vicção da convenien­
cia de a defendermos tn.l como é ou de reformaI-a. Sou
dedicado t....o regil11en con titucional representativo, porque
não de cubro outra fórma de governo que mantenha a
ordem c a autoridade, sem subordinar a.o arbitrio d1t força
o cidadão e a liberdade; r:ão vejo outro meio de harmoni­
'ar a dignidade humana com a obediencia, e a igualdade
com as difl'erenças estabelecidas pelo trabalho e pelo me­
recimento real.
Inqui~ta-me o grito .de reforma da Constituição, pol"que

a experiencia da historia de outros povos ensina a de COI1­

fLar da boa fé com que se fazem as reformas. Succede quasi
::Jempre que, à sombra de exageradas esperanças, se com­
pletam não prevista usurpaçõe3. Ha um certo pendor
nos povos ameriGanos para levar ás derradeiras conse':'
quencia ,theoria~ aventurosas, tomando por emprestimo
instituições em apparencia liberaes, mas que na pr'atica se
prestam admiravelmente a instrumentos da vontaoe do
govérIlo. Toda e qualquer refo.rma na Constituição será
mllll. j:erigosa imprudencia emquanto o regímen por ella
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consagrado não entrar e111 real e verdadeira acção; seria
uma reforma não aconselhada pela experiencia, mas
sómente por conjecturas dos visionarios politicos. De nós,
à verdade pratica da Con tituição, a di tancia ainda é
muito grande. O mecanismo foi assentado j porém não
funcciona regularmente: muitas de suas principaes peças
estão fóra de posição e outras ainda não entraram em mo­
vimento. Da doutrina ao facto, ha um intervallo que não
será facil suppr.imir. Si qnize semos ir do que é para o
que devera ser nunca chegariamos a. idéa con' titucional.
Em vez do governo da divisão dos podere teriamos o da
unidade e da omnipotencia.

E' preciso não esquecer a tactica dos governos: usurpa­
dores annunciam reformas para adormecer a opinião pu­
blica e apertam mais os vinculos th centralisação, instru­
mento de tyrannia. Tenhamo os olhos abertos sobre a
Constituição e não nos d.i traiamo daquelle modelo. ão
queiramos mai • sob pena de perder o adquirido. Todo o
nos o esforço deve tender para tornar a lei fundamental
uma verdade pratica. Si violam os principios, levantemo­
nos contra os violadores; que a nossa de confiança seja
perenne j o poder tende ao abuso, ~ para cOlltel-o devemos
crear resi tencia fortes e inabalaveis.

Quando em 1863, e então bem longe estava eu da poli­
tica, pelo mellO das suas paixãe e ela uas lutas, o mi­
nistro da justiça lavrou o decreto de aljOSentação forçada
do magistrado,' e con eguiu leval,oo a execução e perpe­
tuar seus efl'eitos, levantei-me contra este acto. Era eu
simples cidadão: fiz tudo quanto podia, e, quero crer,
quan to devia, no seu tido de estigma.tisar aquelle procedi­
mento violento 'e arbitrario. (Apoiados. )

O SR. FER)fANDE nA C I HA:- Honra lhe seja feita!
Veu um grande exemplo.

/,
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o SR. FERREIRA VIANNA:- Si ~u podesse acredita!'
um momento que os partidos eram exerci tos para com­
bater, não por iJéas fixas e determinada, por principios
assentados, mas unicamente para tomar a cidfluella do
poder, não me teria alistado em partido algum. (Muito bem.)

O poder, senhores, é um onu pesadis imo, um tributo que
o cidadão paga ao seu paiz em socego, em paz tle espirito
e até em inte,resses de sua família .. U poder pelo poder é
uma aspiração baixa; o poder p~ll'a realizar idéas é um
desejo sublime.

O SR. PINTO LIMA:- Muito bem!
O SR. FERREIRA VIANNA: - Quando me resolvi, antes

por provocação dos meus amigos, do fIue por pt'oprio e es­
pontaneo movimento ...

O SR. FONTES:- Apoiado.
O SR. FERR'EIRA VIAN~A:- ... a tomar parte n.ts lutas

da politica, cogitava., senhores, na rea,lização de idéas que
eram geralmente julgadas nece sarias à verdade do go­
verno constitucional representati vo. Si hoje, aquelles
que me arredaram de minhas modestas occupações e em
cuja franqueza e lealdade tanto confio, me declarassem:
" Nenhuma daquellas idéas por que combatestes na 0ppo­
sição é possivel realizal », eu renunciaria de boa vontade
Das mãos do Sr. presidente os poderes que o povo me ou­
torgou. (Apoiados. ll1uito bem.)

O poder, com a condição de não realizar as idéas doutri­
nadas e promettidas nq. opposição, é a maior desgraça que
póde succeder a um partido politico.. ,

O SR. DUARTE DE AZEVEDO:~ Apoiado.
O SR. FERRI!JIRA VIANNA:-, .. e a maior infelicidade

que póde pesflr sobre os que estão à frente do partido e
que, elevados à alta administração, a sumem toda. a res­
ponsabilidade do passado e do presente.
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o SR. DUl'..RTE DE AZEVEDO: - Apoiado.
O SR. FERREIRA. VIANNA.:- ~ão me falta dedicação

para comlJater por idéas ; tenho honra em, ser soldado da
idéa ; não me bato por homens, nem por interesses de mo­
mento, por paixões, e nem me resigno a representar o
papeL infeliz de cumplice dos rancores pesíloaes das facções
que tudo fazem pelo poder e nada pelo paiz, 'que esquecem
depois da victoria os compromissos tomados em opposição.

Si adoptei as idéas do partido conservador, sias professo,
é porque asjulgo verdadeiras: nenhum outro motivo me
seduz. Não admitto que se transformem em erros, ver­
dades reconhecidas por um grande e illustrado partido, e
nem que ha,ja obstaculo serio e invencivel á sua execução.
Si existem obstacuLos, quero conheceI-os, e os que re­
cuam devem confessaI-os. Eu sou coherente.

Supponhamos que as noSsas idéas não são rea.liza éis,
que aquellas promessas não podem ser etl'ectuadas: então

\

é o ca o da grande franqueza propria das almas conven-
cidas .. '

O Sn.. SOUZA REIS: - Apoiado.
O SR. FERREJIRA VIANNA:- ... então dizei ao paiz :

c: !<'óra do poder nós acreditamos na exequibilidade, de
certas e determinadas reformas; dentro do poder, assis­
tindo ao movimento de todas as forças e aos conf!ictos que
geram, reconhecemos e confes.amos a sua inexequibili­
dade.» Seria a sinceridade logica.

Senhores, como orgão da idéa, interprete dos interesses
e das inclinações dos seus correligionarios' politicos e con­
stituintes, e represent:1nte das aspiraçõ'es do povo, a po­
sição do deputado deve contentar a maior ambição; mas
quando a idéa. tem de ceder a con.veniencias que muita'
vezes não se vedficam e nem sempre se publicam, quando
é preciso contemporisar na inercia para não provocar o
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arbitrio e ficar na attitucle de observador mudo de amal'­
gas decevções, trocando a nobre firmeza tIe soldado [h
idea pela conde cenelencia que:1 amizade impõe, o maior
ambicioso teria facilmente ele istido (le tão ingl'atn. honra.

Enorme re ponsabilidaúe dian te ela qual eu tremo:
voltar aos eleitores com mão, vazias impondo ao paiz nua
~ crua esterilidatIe. (.!lpoiClclos. Jlftlito bem. )

O povo no deu tudo quanto potIin., toúa a sua contiança;
nó em troca c\evemos dar-lhe g-arantias efficazes de li­
berdade e de ordem, promovendo com ren'l.scido e forço
a fiel execução da Constituiçã.o.

Ha dous modos de sahir da Con"tituição; ou violando
abertamente seus principios fundamentaes, ou sophi­
smn.ndo-os, recorrendo a força ou aos artificio da fraude.
rma Constituição que impunemente s viola, e como si
nãu existisse: talvez melhor fóra que não existisse. Uma
Constituição que se sophisma, ficando della a parodia, e o
melhor instrumento da tyrannia. Eu quero a Constituição
em espirito, em todo o seu vigor.

Estabeler.eu a Constituição a divisão do poderes po­
liticos, como base fundamen tal tIa liberdade politictt e
civil. A divisão dos poderes é hoje considerada na scien­
cia politica como a primeira condiçãó de um g'overno livl'e.
« Tudo seria perdido, disse Mon tesquieu, si o mesmo
1Jomem ou o mesmo corpo de principaes ou nobres ou do
povo, exercitassem estes tres poderes: o legisln.tivo, o
executivo e o judicial. )}

O que quer dil.ar a independencin. de um poder p~litico ~

Sera a fôrma exterior de sua manifestação ~ Não; o poder
politico não e independente quando 03 funccionarios
incumbidos de o exercer e tão sob a depeudencia de um
outro poder. Não basta que as linhas divisorias tIas corn­
petencias' tenhanl sido claram~l1te prefixadas, pata que
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fique acabada e perfeita a obra da independencia ; é pre-
i o que os depositarios de cada um de es poderes não

sejam expo tos ao arbitrio de influencias oppre ivas ou
corrupto~as. Porque o juizes escrevem as sentenças e
os legi ladores deliberam, não se póde'concluir que o poder
judicial e legislativo são indepeudentes; cumpre averiguar
si usaram livremente em toda a sua plenitude do poder
de julgar elegi 1:.\1'; si o juiz e o legislador não foram
movido por temor 0

'
1 e perança.

Benjamim Constant, o advogado da, razão, do direito
e da humanidade, sobre cuja doutrina os constituintes
assentaram a nossa Constituição, di se :

«; O lJOVO em que o poder judicial não é independente,
o povo no qual uma autoridade qualquer póde influir sobre
as sentenças, dirigir ou forçau a opiniiÍo dos juize , em­
pregar contra o innocente, que qner perder as apparencia
da, justiça e occultar-'se atraz das leis pata ferir as vi­
ctimas com sua e pada um tal povo está em situação mais
desgraçada, mais contraria ao principio e ao fim do estado
social do que a horda selvagem das margens do Ohio ou
que o beduino do de erte. Ora, a eleição periodica pelo
povo, a nomeação temporaria pelo governo, a possibili­
dade de demissão independente de sentença, são outros
tantos ataques á independencia do poder judicial. Esta
indepemlencia . e completlt pela inamovibilidade dos
juizes ...

A Constituição preservou os orgãos dos di trerentes ]Ju­
deres de lJualquer u urpação; porém de que valem ga­
rantia contra a omnipotencia, e lei contra o arbitrio
sempre impune ~ A graduação está na lei: o j~iz per­
petuo, o legi lador irresponsavel, o imperante inviolavel.

A perpetuidadedojuiz ficou inteiramente annullada pelas
leis secundarias, de amovibilidade constante e capricho a
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nela classificação lias comarcas, clivlsão das varas e
distribuição dos vencimentos. A independencia quebrou-se
nas mãos do governo que aposenta quando quer os ma­
gistrados perpetuas. A funcção da magistratura não
pode ser mais subaJterna; o juiz rrecisa das búas graças
do governo para ser nomeado, promovido e consel'vado ;
o juiz espera. e teme; é um supplicante um solicitador!
Nestas tristes condições a magi tratut'a. é um ramo obsctll'O

do governo.
Pouco ou nada é pura a liberdade, que preci a de

garantias, que o juiz. escreva por seu proprio punpo a
sentença, não é raro que eUe escreva o que lhe
mandam ou inspiram, já porque teme, já porque es-·
pera; e ainda quando por elevação da alma ousa atrrontar
as ameaças e despr.dzar as promessas, o povo, na­
turalmente suspeitoso, approxima-se timido da justiça,
cuja independencia está exposta ás seclucçõe' e ás vi ­
lencias de um nadeI' estrapho e omnipotente. Si al­
guma vez o cidadão tem occasião de admirar a g','andeza
d'alma do juiz superior n, todas as tentações, quantas não
vê realizadas as suas previsões 1

AlI! senhores, temei o imperio do poder executivo sobre
o judicial; desq.rmai o usurpador emquanto não se dissol­
vem os derradeiros elementos de resistencia. Qnando um
poder consegue subjugar outro, o terceiro desf.l1lece e en­
trega-se á di crição !

As lutas entre os principias do governo absoluto na
França contra a magistratura, deixaram fecunda lição,
O principio da perpetuidade e da inamovibiliJade vale
tanto que fez esquecer o principio odioso da venalidade
dos offlcios, e foi a tinica opposição que a realem
absoluta encontrou no declive de seus abusos e tropelias.
Si Q",O fôra a perpetuidade e <lo hereclitariedaue da ma-
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gistr~üur,l, ca'la um do antecessores do grande Rei teria
dito com toda a razão < o Estado ~t, eu! ~

O SR. PINTO LIMA: - Naquelle tempo h!\>via o 'apho­
rismo de que toda. a justiça dimanava dó Rei.

O SR. FERREIRA VUNNA : - E continuou, ainda que
sem sentido, por algum tempo; felizmente no Brazil
todos os poderes ão delegações da nação,

Oonvencido que o l)at'tido con ervador é constitucio­
nal e tem por principal empenho realizar em toda a
ua verdade o governo constitucional representativo, e

sendo vão qualquer esforço em firmal' a independencia e
sober,lllia de cada poder politico, creio não constranger
sua nobres idéas, l1em mal interpretar suas esperanças
promovendo a inciependencia do poder judicial. (Apoiados.)

Eu sou conservador dos principios immortaes consagra­
dos na Constituição. O partido politico que se desviar
da theorifl. con titucional, não póde merecer meu fraco
apoio, ou seja revolucionaria que tenta uestruir com a
espada, ou o que co tuma destruir com o sopbisma,

Senhores, neste paiz em que o governo é tudo e o
cidadão não e uaJa, diante do monstro da centrali aeão,
é preciso reergueI' as resi teucias constitucionaes, e eu não
,ejo outra mais poderosa e efficaz do que a independencia
real da magistl',Üura. Libertemos ajustiça da politica,
quebremos o primeiro e o ml1is forte elo da terrivel
cadein do. omnipotoncil1 govcrnamenta L Que o juiz nada
mais tem:. e nem nada mais espere do podeI' executivo,
e vereis cahir, comó por encanto, todo e-ses ob ta­
culos que se antepoem ii. liberdade politica e civil.

Eis a nobl'e e patl'iotica mi ão que os acontecimentos e
a ideas do paiz reservaram ao partido conservador. As
reformas e treitas e de expedientes são illu orias ; não
contentam e nem produzirão os resultados que e espe-
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raro. Subamos a razão das cou as, ao~ }ll'inclplD funda­
menta.es ; delles nos virá a força para destimir abusos e
conter illegitimas ambições. Ninguem possa tudo.

1m'oco ao consciBncia, a esclarecida autoridade desta
augusta camara e o esp,irito do partido conservador : a
magistratura que temos é a magi tratura ela Constituição?

VOZES: - Não, de certo.
O SR. FERREIRA VIANNA: - Si confessais o facto,

corre-vos a obrigação indeclinavel de restabelecer o
direito, e para attingir a este fim não vejo senão dOlIs
alvitres dignos de nós e ele um povo livre: ou reformar
a Constituição e não correr como uma criança atrás de
uma utopia a« independenoia elo poder judicial », ou resti­
tuir á magistratura a sua independenci;),. (Muito bem.)

Contra a Constituição todos os argumentos são impo­
tentes, todas a evasivas ão pretextos ridiculos, e totIos
os actos, attentado e tl'aíçães. Sellada com o juramento
de um povo inteiro, obedece~-I11e é o nosso e o vosso
dever. (Muito bem. )

Aquelles que, como eu, querem a illdependencia da
magistratura, não tentam uma reforma no rigor da
palavra; reclamam a pratica de um principio constitucio­
nal. Que embaraço se oppãe a este pensamento? O nobre
relator da":! commissães reunidas pára diante da despe7,s,
e nos assegura que ao t11esouro faltam recursos para retri­
buir como convem a uma magistratura independente.

O SR. PINTO LIMA: - Essa razão não procede.
O SR. FERREIRA VIANNA : - O augmento dos ven­

cimentos da magistratura não é só uma condição de
independencia, como de boa organização judiciaria. Dizia
um grande publicista: «Regra geral, concedei ás funcçães
publicas salarios que cerquem de consideração aquelles
que as occupem, 0\.1 tornai-as completamente gratui tas.
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AS funcções dos juizes não são de natureza. a serem exer·
cida gratuitamente, e toda a funcOão que carece de sala­
rio é de prezivel si o salario é mesquinho. O salario à o
meio unico de sub. ist~ncia que tem o funccionario, e si não
chega para as suas necessidades, ou elle renUDcia a posição

.ou serve maÍ. »)

Si nos faltam recurso' para pagar a magistratura
con titucional, desistamo de manter a ju tiça - justitia

t'egnonl1n fUTlclamentum-, e parece que se gastará em pura
}?erda com ajustiça dependente - illst;'Ulnpntuln regni. -A'
vista, das enormes despezas e dissipações que temos feito
e do sorprendente salelo do orç:1mento, não po~so tomar em
consideração o argumento e pobreza confessada, mas não
provada.

eria realmente cruel decepção que depois de quarenta e
seis annos da promulgação da lei fundamental, o nobre re­
lâtor das commissões retrnidas nos viesse convencer da im­
possibilidade de organizar o poder judicial nos moldes con­
stitucionaes por·falta de recuro pecuniario I Os consti­
tuintes tinham sob os olhos um orçamento dez vezes menor
do que o actual, e não previram tal impedimento.

O dinheiro é cOBdlção necessaria para a verdade das in­
stituições livres j sem ju tiça independente, como a Consti­
lll'ição engendrou, não é pos~ivel a liberdade politica e
nem civil. Qual o remedio para. sahir desta dolorosa
situação ~ !

Aconselhai ao povo que se contente com a justiça in­
constitucional até que o thesou1'o disponha de saldo e
possa pagar à magistratura! Digamos á nação : < tra­
balhai mais, trabalhai sem descanso, indefinidamente;
augmentai a producção, pagai maior massa ele impostos,
enchei as arcas do Estado, e então chegará a hora solem­
ne da mal'i tÍ'atura constitucional, por hora arr~njai-vo
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com a justiça barata e economica, tendo resignação. Em­
quanto armamos exercitos, prepal'amos formidaveis frota
e organizamos arsenaes., não vos podemos dar justiça;?
poder arma-se, a liberdade constitucionitl não· tem razão
pam desconllar de suas intenções! "

A resposta do paiz não se faria esperar e ser;a irre­
plicavel : o trabalho sem a justiça é infecundo; a alI­
dacia dos iJoderosos se locupletaria com a economia dos
fracos; seria a luta em vez da ordem, a inquietação em
vez da tranquillidade, o esbulho em vez do direito! Sem
justiça o lrabalho não prospera e as riquezas nãÇl e
formam.

Senhores, é proprio do poder guardar as usurpações que
faz; quanto mais cresce a sua autoridade, inais se alarga
a sua ambição; ainda. cercado de despojos não perde de
vista os despojados, teme as recuperações! Pobre· de e pi­
rito é aquelle que crê na renuncia voluntnria dos usur­
padores, bem fraco qllem se sujeita a seUl:! excessos. O po­
der embriaga os bomens, lião ha maior temeridade que a
tle facilitar dictaduras, ou sejam de facto ou de direito.
g' mais diffiei! reconquistl.\.r a liberdade do que adquiril-a.
O poder tambem con 'pira, mui las vezes exalta !lo liber­
dade para sul dugal-a. Qualquer que seja. a confiança que
me inspirem cerlo homens, jámais lhes darei arbítrio
que hão me l'eja extorquido pela violencia da circnmstan­
c~as. Entendo que é um grande risco expor as institni­
ções á vontatle do governo; cumpre não dar lagar a
tentaÇÕes que arrastam os mais desinteressado cidadãos.
O pessoal dos governos mL d:t e as instituições devem
ficar; ellas não poderão resi til' ao segundo g'olpe, quando
tiverem soffl'ido o primeiro. (Apoiados.)

Si é permittido deixar de parle a C.onstituição e manter
instiluições que estão fóra de seu padrão, emremos fmn-
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camente no regimen do arbitrario, que é a negação do
direito. Eu não de conheço o~ interesses da sociedade e
da orJem ; mas nem a sociedade e nem a ordem podem
exigir o sacrificio da liberdade.

Quando se exager.L o principio da autoridade, cae-se na
tyrannia; quando se exaget'a o principio da liberdade,
cae-se na anarcbia. A Constituição assegurolt a ordem,
organizando a liberdade. e a liberdade é a divi ão e a in­
dependencia dos podere .

O poder tem medo da liberdade e a liberdade tem medo
do poder. Daqoi a razão de um facto constante: a liber­
dade tenta desarmar o poder, e vice-versa. A harmonia só
póde vir de um grande facto: o poder limitado pela li­
berdade. Infelizmen te são duas forças em luta, quando
ellas e completam e e reforçam! Bm 1841 exagerou-se
o principio da. autoridade: appareceu a lei de 3 de Dezem­
bro. Poz- e de lado a Constituição e creou-se o juiz tem­
pararia, de nomeação do governo - missi l"egis -, juiz de
commissão. Os juizes de direito ficaram sujeitos a remoçõe
arbitl'ilrias, e ·dependentes nas promoções. Subordinados
os juizes, a. ju'tiça ficou oh a mão do governo. Os che­
fes de poliCIa, os delegados e subdelegados tiveram alça­
das e estão julgando! A liberdade do voto não pôde
resistir ao pesado machinismo da compressão. O governo
vence sempre; o 'parl>lmento cal1iu; as raqi"tencias se
desfizeram; o executi\'o impera! Rel1auilitai a. magistra­
tura; vereis como as resistencia se levantarão, como a
liberdade de voto reapparecerá! B te plano não faltara j

todoj3 os outros serão improticuos.
A Constituição creou quatro e pecies de juizes ; o juiz de

direito, perpetuo; o jurado, juiz par; o juiz de paz, de
eleição popula.r « popuU consenSll " e o juiz íl-rbitro, de es­
colha das pal'tes. Ojuiz que :l[lplica a lei ao facto é juiz
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de direito, juiz perpetuo e que só por sentença póde per­
der o seu lagar,

Orea.ndo os juizes municipaes, e confundindo a ju tiça
com a policia, a lei de 3 de Dezembro 'l.hill das norma
constituciona.es, Ahi estão os resultados da pretc ição do'
principios: uma historia teistis ima de viole'ncias (apoiados);

uma cl1ronica de incrivei arbitrarieda.des (apoiat.los) . a
l'arbarisação do paiz ; a reprodllcç[O de crimes; as sceuas
de sangue da mais cruel vingança' a perseguição do ci­
dadão pela autoridade, e a impunidade emtim ! Os pllr­
tidos entregam aos llOmens rancorosos a autoridade para
subjugar os adversarios ; os que não tran igem fogem.
(Apoiados, ) O juiz perpetuo, que seria o refugio seguro
dos perseguidos, ou teme 01;1 espera, e muitas vezes tem
interesse na victoria! O governo derrama ciI'culares re­
commendando a liberdade do voto e as autoridades que
as recebem desdenham da oedem e não acreditam na sua
sincerida,de ! As rodas de compressl'ío são muitas : o re­
crutamento, a guarda nacional, a policia que prende e
solta a seu arbítrio. O cidadão só e isolado, o governo
omnipotente: combatp,i ; vencei!

Dai aos perseguidos um juiz independente, qu nada
tema e nada espere, nem do govemo nem dos venceclol'es
ou dos vencidos; um.i uiz que s.eja inexoravel na ap­
plicação da lei; os oppressores serLio punidos, o cidadão
não transigirá e as vinganças não se reproelu~it'ão. D, i ao
povo um juiz e soltai a policia sem receio: em vez de
llma força vexatoria sera uma I'orça ele paz e segurança.
A lei não póde peevenir abusos j esperai da infallivel
pUnição este grande beneficio. Não deveis prender a au­
toridade com foemulas restrictas que ella rompe; deixai-a
livre para fi1zer o bem e ameaçai-a com uma justiça sem
condescendencia e de.siuteres. ada. Eis ::lo chave do segredo.
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Os factos c o tempo uil'ocaram os preconceitos, O par­
tido conservador, representado ne ta camara pela unani­
midade, vem nobremente confe sal' : « o juiz municipal é
incon titucion,11, a policia não deve julgar! Voltemos
à CfJnstituição. ~

O SR. DUQUE-E 'TRoADA TEIXEIRA. da um apai'te.
O R. FERREIR.\. VL>\NX.\: - i\ãome posso agora oc­

cupar com os cla,mores de outros tem pos, .Apresento o
facto: a confissão du partido conservador.

O nobre deputado que me honrou com seu aparte,
membro di'tincto das commissões reunidas, na exposição
de motivo qne proced~ o projecto em dis~us M, reco­
nhece o erro da lei de 3 tle Dezembro e e propõe a
proteger a liberdade individual privando os juizes mu­
uicipae e autoridades policíaes do poder de julgar, se­
parando aju'tiça da policia. Não podia ser.mais franca a
confissão da ineon titueionalidade da lei de 3 de Dezembro.

O pl'ojeeto não ataca o mal em SUl. origem : a depen­
dencÍt\ do juiz. Decl'etai as leis que quizerdes, co­
gitai todo os casos e preveni toda as occasiões de
abuso' a yo sa lei' serão impotentes e eontiDllarão a
servil' de pretexto a prepotent:ia. Em vez de leis ca­
sui ticas dai-nos juizes indepentl.entes, que nada temam

.13 nada esperem. A ,"ossa entellç'acontl'a os juizes tem­
porat'ios e a justiça policial é irrevogavel. Qualquer que
seja o nosso respeito pelos autores da lei da reforma,
não é mais po ivel con ~ervar o -poder incou titucional de
taes juizes. A expel'iencia foi doloro a! O juiz municipal é
um [I."pil'an te e como ta,l dependente. A politica entre
nós esta em toela a parte : Wl administração e na j u tiça.
Aquelles juize' não têm as condições nece sarjas.

I ão é juiz; póde ser um instmmento do poder e das in­
fluencias locaes. (itpoiaclos.)



- 62-

Eu não quero e po so faUar com e ta egUl'ança,
porque não é o juiz da Constituição, juiz perpetuo. O ci­
dadão tem pleno direito de exigir a realização ela Con­
stituição, jurada por nó e nosso maiores. Ou o juiz in­
dependente ou nenhum juiz; justiça e não poLicia, liber­
dade e não oppressão, verdade e não mentira. A nação 1'e­
peUe os vossos juizos de commissão, a vos a policia ju­
diciaria. Não é a revolta contra autoridade constituida; é
o prote to contra a ,iolação da Lei fundamental.
( Apoiados. )

Senbores, não faciliteis as occasiões de quedas moraes j

nã.o augmen.teis as tentações; e não ponhais em prova (l,

consciencia humana contra as duras imp03içõe- da vida;
não abuseis, emfim, da firmeza dos caracteres, é um
grande perigo.

O homem n;lo é nem anjo, nem bruto, está. entre estas
duas creaturas ; feliz dafluelle que se approxima A.O typo
angelico.

Não confieis a justiça áquelles que, e,n vez de terem
os oLhos voltados para a consciencia" os conservam fixos
no poder que dá e tira, que recompensa e castiga! Alma
puras, que não vos deixais abater pela. ameaça. nem ar­
rastar por esperanças, eu vos rendo cordial homenagem;
mas tremo de vos ver expostás a tão duros combates!
( Apoiados. Muito bem.)

A quantos e bem dispostos juizes municipaes têm fal­
tado recursos para empl'ehenrlerem viagem, e fazer os
gastos do seu primeiro estabelecimento 1

Collocados na dependencia, não podendo recusar favores,
em breve sentem os perniciosos etreitos de tão falsa
posição. A consciencia luta, as lutas gastam a energ'ia ..
Abandonado 'aos rigores da fortuna, 'em o,l'rimo e sem
protecção, a influencia do mandão do municipio o opprime;
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si resiste as primeiras tentativas, des::mima si e repetem,
e cite si e multiplicam! Victima da dependencia, é des­
pojado da autoridade moral; indefeso, entrega a espada
da lei e da justiça aos rancores e ás paixões. (Apoiados;
Muito bem.)

A .i u tiça é nma religiãQ e o juiz seu sacerdote. Não
basta dar-lhe a in"Vestidura, é necessario cercaI-o de
garantias que o defendam de suas fraquezas, e o collo­
quem acima de qualquer seducção ou temor. Malretri­
bnido e sem fixidez, o juiz municipal estremece diante das
influencias locnes e dns paixões em luteL. Si não esposa
uma da cau as, inCOI're no tIe agrado de amba'; si pelo
contI'ario toma pal'tido, irrita os adl'ersarios. Si é pelos
podero os, sente-se abatido em •ua consciencia; si pelos
fl'a<:os, ameaçado! Dai-lhe a perpetuidade e a fixidez; elle
será um poder neutro, que a todos inspirará confiança,
superior á al'rogancia dos yoncedol'es e á clltramação dos
vencidos; sera juiz e não cumplice; dominando as lutas,
reconhecera o direito e contera a paixõe-. Em sua éon­
sc~encia, defendida contra todas as tentações, encontrará a
nece.sari.'I, energia para fazer pl'evalecer a lei e imperar
a justiça. O patrono do juiz é a sua uldependencia.
(Apoiados. Muito bem.).

O SR. DUQUE-ESTRADA TEIXEIRA: - Não teremos
juizes integros e dignos deste sacerdocio 1

O SR. FERREIRA VIANNA.: - Conheço muitos que dão
todos os dias exemplos de virtude e de abnegação; mas o
nobre deputado não contestará que a independencia d:),
magistratura, tal como foi consagrada pela no. sa Con­
stituição, multiplicaria esses exemplos que tanto nos
honram.

Eu discuto em these o principio d[\, perpetuidaJe e da
fixidez; peço ao nobre deputado que não me distraia;
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não descerei ao terreno oclioso das personali'dade". Assento
os princi pios e a camara tire as concl u ões.

O SR. FERKANDES DA CUNHA; - Fára da independencia
é preciso que o juiz seja, um heráe.

O SR. FERREIRA VIANNA : - E' verdade, seria nece'­
sario que cada Juiz fosse um heráe, como tão eloquente­
mente diz o illustre deputado, e o heroismo é raro;
a natureza humana não e presta facilmente ao sa­
crificio.

E ainda quando o governo fosse tão feliz, que esten­
dendo a mão, achasse um heróe, seria crueldade expól-o a
uma luta que fóra melhor poupar. (Jluito bem.)

Julgo o paiz Lnsu"peito e jU"to entre nós e nosso
adversarios. Nós confessamos a inconstitucionalid!tde dos
juizes temporarios, e tratamos de upprimil-os; os nossos
adversarios delles se serviram.

O tempo, a imprensa· e a tribuna conseguiram uma
grapde victoria. A revolução de 1842 loi um acto de
impotente desespero. O 'partido conservador não é a immo­
bilidade; confessa seus erros e aceit~t as reformas acon­
selhadas pela experiencia. (Apoiados.) Proscrevei os
meios materiaes, sempre falaes à liberdade; discuti na
imprenEa e na tribuna. A verdade nã.o póde ser vencida,
e o tempo é Jm grande reformador. Passada a paixão e
conjurado o perigo das circum tancias, o principio consti­
tucional foi ganhando os espiritos e hoje não é mais;pos­
sivel manter as leis de excepção, os juizes ue commissão,
a policia-justiça. (Apoiados.) Os melhores ou peto menos
os mais activos amigos da liberdade, são os u urpadores
que não se querem 1'e ignar a de istir da omuipotencia.
A causa da magistratnra onstitv~ionat ha de triumphar ;
toda a opposição, venha de onde vier, é vã e EÓ poderá.
servir para. apressar a rebabilitaçJ.o dos juizes.
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A call1ara, pelo que tenho dito, acredita que sou favo­
ravel a muitas idéas do projecto em discussão.

Sem organizar o ministerio publico, as nobres com­
missões não conseguirão a real sepu,ração da policia e da
justiça.

Desejo o augmento de Relações, e votarei por e11e.
Concordo com quasi todas as idéas do projecto do !lon­

rado deputadQ pela provincia de Minas Geraes, e mais
uma vez ten!lo prazer de render homenagem a sua illu ­
tração e patriotismo. tão ten!lo tempo para di cutir todas
as questões; meu fim ê restricto el, organização da magis­
tratura pelas normas constitucíonaes. Eis o ponto de par­
tida da reforma. Sem magistratura independente não
creio na execução fiel das leis e nem acreditarei em garan­
tias individuaes. A independencia d:1 justiça ê a alva­
g'uarda da liberdade.

Animado pelo elevado sentimento de restaurar o prin­
cipio da independencia da magistratura, o no so di tincto
collega, e meu amigo, deputado pela provincia da Bahia,
apresentou uma emenda, que tive a honra de sub crever,
ao projecto em discussão. Depois do luminoso discurso
proferido pelo autor da emenda, era minha resolução
não tomar parte no debate. O nobre deputado pelo mu­
nicipio neutro fez, entretanto, algumas considerações que
não me pareceram irreplicaveis, as quaes tentarei res­
ponder.

A emenda a que me refil'o, e tabelece quatro princi­
pios, bases da independencia da magistratura. : a antigui­
dade, a inamovibilidade embora limitada, a incompatibi­
lidade e, finalmente, o julgamento dos juizes pelos juizes,
ainda nos crimes communs. O fim da emenda é claris­
simo: pela independellcia do juiz assegurar os direitos do
cidadão, o respeito da propriedade, a manutenção das leis,

5
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a defesa contra a oppressão. A emenda, em Oleu conceito,
collocou a questão da organisação judiciaria.

Si o poder judicial é um dos quatro grandes orgãos da
soberania nacional, si deve intluit' como poder politico
para a conservação dos direitos do cidadão, organizai-o,
dai-lhe independencia. Como está. é uma quantidade nega­
tiva no movimento politico do paiz j si entendeis Que
ainda não é tempo de constituil-o, eliminai-o.

A inamovibilidade for·titica a perpetuidade, e a incom­
p:1tilJilidade, consolidando a independencia, remove os pe­
rigos da illamovilidade. Estes principias estão tão estreita­
mente ligados que se completam j nem é possi,-el sepa­
rai-o sem abalar a independencia.

A immutabilidade dos officios de judicatura não é um
principio novo. No bello dizer de um grande orador, en­
nontra-se no Egypto, devido talvez á permanencia de suas
instituições, como â. eternidade de seus monument03. Em
França foi consagrado pela venalidade em 1554, e comple­
tou-se em 1604 pela hereditariedade. Da impura origem
da venalidlde uasceu o principio puro da independencia,
A consequencia de um tal principio foi de grande alcance
politico: a organização da resistencia contra a tyrannia.

Eu chamo tyrannos áquelles que impoem sua vontade
como lei. Pouco importa que façam o bem; basta que
possam fazer o mal. (Apoiados.)

Nos dias calmos, nos periodos normaes, fóra das grandes
lutas, a independencia dajustiça não preoccupa os espi­
ritos, nem o poder tem conveniencia em usar do seu pre­
dominio sobre a magistratura; porém figurai uma destas
crises qlle estremecem todos os interesses, em que o poder
se prepara para um golpe de Estado, em que todos os di­
reitos estão ameaçados j si a. magistratura não. se sente
forte e inviolavel em sua perpetuidade e inamovibilidade,
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em vez de defesa. do.~ opprimillos. será o instrumento dos
oppressores. O vencedor designará as victimas. Quantas
veze os pal'lamentos em França resistiram nobre e victo­
rio~amente ao absolutismo ~

O Sft. ALENCAR ARARIPE dá um aparte.
O SR. FERREIRA VIANNA : - Tem toda a applicação,

perdóe-me o nobre deputado, os parlamentos exerciam
funcções judiciarias.

Ora, senhores, admira que a independencia do poder
judicial, conquista dos povos livres, ainda tenha contra­
dictores! ( Apoiadt.s. )

Não ouvi ainda razão procedente com que se possa jus­
tificar a dependencia em que se acha a nossa magis­
tratura pelas leis de remoção e promoção, e nem com­
prehendo a reluctancia a realizar o principio constitucio­
n:.\1. ( Apoiados. )

Seria uma bella causa promover <1 indopendencia da ma­
gistratura, caso não estivesse consagradl\ na Con3tituição;
seria esforço glorio o; mas annullal' o principio por
leis secundarias, é incontestavelmente um) infeliz em­
penho.

Não é de esperar que o governo se despoje da influencia
que exerce sobro a justiça. Sorprende-me tanta subordi­
naçdo ás exageradas pretenQÕes do poder!

O SIt. PINTO LIMA: - Apoiado; ás vezes o servilismo é
peior que a tyrannia.

O SR. FERREIRA VIANNA : - Poderiamos repetir as
famosas palavras de Tacito: «O' homines ad servitutem

paratos /»

Os reis antigos for,im os primeiros magistl'ados; dis­
tribuiam justiça á sombra do carvalho ou ás portas de
palacio. Com o augmento da população e a destruição do
feudalismo, a realeza, a magistratura inamovivel, dele-
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gou O poder de julgar - lite cognita, sententiam dicebat,
aos emissarios reaes- missi j"egis.

Na Inglaterra os juizes guardavam seus logares elll­
quanto era do agrado ao Rei dLlraate bene placito, depois
foram nomeados para servirem por um reinado e, final­
mente, tornaram-se inamoviveis no governo de George III,
accusado de poder pes oal! O Rei declarou: < que con­
siderava a indepemlencia e a integridade dos juizes como
essenciaes á administração imparcial tia ju"tiça, pomo
uma das melhores garantias dos direitos e liberdades
de seus subditos, como importando muito á honra da.
Coroa ll. OJ[uito bem'.)

Com as nossas tendencias para sophismar a ConstituiÇ<10,
com as nossas interpretações forçadas no sentido de
accommodar a lei a conveniencias de occasião e ao
interesses politicos, mais precaria seria a sorte d,L já
tão abatida magistratura braílileira si a Constituição, em
vez de declarar que o juiz só por sentença perderia
o seu logar, tivesse tran cripto a regra ingleza -qLlandiu
bene se gessel·int.

Cada partido teria seu juizes, clemittidos e re-coUo­
cado, conforme a politica dominante. (Apoiados.)

Mas os inglezes que conquistaram a liberdade a preço
de enormes sacrificios, conbecem o valor tia inamovi­
bilidade dos juizes e entendem que o juiz bem erve
ernquanto não incorre em crime caracterisado, julgado
por sentença. Eis a interpretação do texto: dU1"ing good
be!laviour. Nenhum governo ousaria na Inglaterra apo­
sentar forçadamente juizes.

Igual doutriua foi consag'rada na Constituiçílo da grande
Republica e um de seus mais iUustres jurisconsultos se
exprime nestes termos: 4. A independencia do poder ju"
llicial ó indispensneI ét defesa elo povo contra as usur-
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pações yoluntarias ali involuntarias dos poderes legis­
lativo e executivo. A tendencia do poder legislativo a
absorver os outros poderes do g'overno, sempre foi
con iderada pelos homens de Estado como uma verdade
geralmente confirmada pela experiencia. Si os juizes
são nomeados periodicamente pelo executivo ou pelo le­
gi lativo, ficarão certa e forçadamente na dependencia
do poder que os nomear. Si desejam 1fm lagar, ou
ccnserval-o, se di'porão a acompanhar o poder pre­
dominante no Estado e a obedecer-lhe. A justiça será
clistribuida com mão desfallecida; decidirá conforme as
opiniões do dia e esquecera que os preceitos da lei re­
pousam sobre bases immutaveis.

O g'overno e· o cidadão não combaterão com armas
igun.es perante os tribunaes. Os favoritos do dia ameaçarão
com sen poder ou seduzirã,o com sna influencia. Assim será
totalmente reprovado e abertamente violado o principio
fundamental: o governo pela. lei e não pelos homens. »

Hoje é dogma reconhecido por todos os povos civi­
lisado: onde a justiça fór mais independente, abi será
melhor admini trada.

1 a grande Republica, o poder judicial representa o
alto papel de poder neutro, moderador, e guarda da
Constituição. No meio daquella mudança continua de
politica e de estadistas, é o poder fixo, duravel e essen­
cialmente conservador. Que magnifica construcção po­
litica! Em verdade, senhores, como eloquentemente es­
Cl'eveu o jurisconsulto a quem me referi: no governo
dos homens ha unicamente dons poderes decisivos: o
das armas e o das leis. Si este não é fortificado por
uma organiza.ção judiciaria ao abrigo de todo o temor
e de toda a censura, prevalecerá aquelle: as forças
milita.res dominarão ::\,s instituições civis.
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Penso que os dous e:remplos da. Inglaterra. e dos Est;ados­
Unidos, a, grande monarchia e a grMlde republica, as
duas patrias da liberdade, justificam plenamente o s:tbios
e immortaes principios consagrados na nossa ConstituiÇ<'io.

Senhores, examinei todas as constituições dos Estados
da Europa, e achei a perpetuidade, a. inamQvibilidade,
a independencia, em fllll , da. magi tl'atura geralmente
estabelecida. Qualquer que seja a fórma de governo, u.
religião e a raça, o principio é constante. Póue-se dizer
que a inamovibilidade tornou-so um dogma j o que fazia
a gloria da França. conquistou a. universalidade e é hoje
a mais solida' garanti-a de todos o povos civilisados.
Nascida em França, da fonte envenenada da venali­
dade dos officios, pa sou li Inglaterra, aos Estados­
Unidos, á Allemanha, á Austria, á ltfllia., ii. Grecia;
domina em toda a parte.

A Suissa tem juizes de eleição popular, inamoviveis,
entretanto, até que expir;\. o prazo do exercicio de nas
funcções. A Hospanha da ultima revolução militar sujeitou
a magistratura aos decretos do Rei com prévia. consnl til
do conselho de e tado! Mas eSS:1 ConstituiliãO nasceu
inanimada: falta-lpe o Rei.

Velha pretenção da espada contra a toga! A Hes­
panha de Isabel l[ garantia a independencia dl1 magis­
tra.tura, tanto quanto era nossivel em um paiz sempl'e
ag-itado e em tlue a lilJertl t<.le constitucional não tomoll
raizes no espirito publico!

Na Austria, o Conde de Beust reorgallisando o Imperio,
depois da famosa derrota. de 18M, adoptpu o pl'inciplO da
inamovibilidade ( art. lo n. 5 d,\. lej fundamental do Es­
tado de 21 de Dezembro de 1867).

Si quizerdes Saber até pode chegou fi desmoralisação tIa
justiça do grande Imperio, lêde a curiosa obra rio Sr. Sni-
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der cA justiça na Â.tlStria•• Eu poderia repetir aqui as quei­
xas dos italianos sob seu dominio. Lá tambem a justiça
era instrumento da politica, os juizes dependi:1m das boas
graças da Oôrte, e a policia julgava! Era a mais cruel
e affiictiva espionagem, o terror do desconheoido, os pro­
cessos summarios, e os supplicios constantes!

Nad,t sei da magistratura russiana; presumo o que sera.
Julguei escusado o exame i tive receio de penetrar os do­
minios do autoorata em busca de um principio liberal.
( Ri o.)

Não podemos, senhores, recusar aOS nossos constituintes
a mais sincera homenagem de merecido reconhecimento;
elles con agraram na lei fundamental do novo Imperio os
principias da perpetuidade e independencia da magistra­
tura ; estavam na vang-uarda do progresso. (Apoiadps.)

Conservado!' dos grn.ndes principias da Oonstituição,
reclamo do partido que domina. a realizaQão da indepen­
dencia da magistratura, por uma lei que fixe o juiz e o
liberte do arbitrio do podel' executivo, tanto nas remoções
como na promoção, e das paixõe politicas pelas incompa­
tibilidades. Eis o pensamento da emenda do meu honrado
amigo deputado pela 'pl'ovincia da Bahia.

Tirai os juizes da condição de solicitadores!
O SR. PINTO LlMA.:- na ta fazer isto, tem feito mui~o .

é o germen de tudo mais.
O SR. FERR~IRA VIA NA: - A perpetuidade do j uh

é um principio aceito e fóra de conte tar:ão i mas perde
muito de seu valor e em muito ca os se annulla senão é
completado pelo da inamovibilidade; um presuppõe o
outro.

Nos paizes em que a magistratqra não conta com as pro­
moções, aquelles dous principias garantem sqfficienta­
mente a sua independencia. Não sendo ainda pos ivel fe-
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char ao nosso jlÚZ a espern.nça da promoção, regulemol-a
de modo que sua independencia fique inabalavel. Como
diz um celebre publicista: c .0 juiz não é um fuuccionario
publico no sentido commum da palavra; seu poder tem
raiz mais profunda. Entre o povo e o governo repre enta
elle uma força isolada: a justiça, diante da qual povo e
goveruo devem se inclinar 11.

Seria de bom conselho e de publica conveniencia ubor­
dinar ás regras ordinarias a promoção do juiz ~ Não.

A perpetuidade e inamovibilidade dos j uize tem seus
perigos; não desconheç.o, mas ha outro perigo maior : a
dependencia do juiz. A perpetuid:1Cle e a vitaliciedade não
me assustam, são condições dos poderes conservadores da
sociedade: a Corôl, o enado e a magistratura. A perpe­
tuidade da dynastia reinante está consagr:ada na lei funda­
mental como:;\, perpetuidade do juiz, assim tambem a vi­
taliciedade do senado. Ceder diante dos perigo da appli4

cação deste principio é eliminaI-o; a. consequencia vos
espantaria e a coustrucção constitucional cahil'ia por lhe
faltarem os alicerces. (Apoiados.)

O senado, não Ó occasião de fazer-lhe elogios, tem sido
a muralha contt'a a qual se tem quebrado a onda da revo­
lução. Deve a sua força á vitaliciedade.

O Su.. PINTO LI!IlA: - E' o refugio de todos os oppri­
mido.

O SR. FERREIRA VIANNA:-A vitaliciedade estendeu-se
até os altos empregos da administração, como condição de
independencia, e tambem ás patentes dos officiaes do exer­
cito.

Desgraçadamente a perpetuidade do juiz é nominal; o
governo dispõe de muitos recursos pat'a annullal-a com­
pletamente, uns legitimos, outros violentos e sem respon­
sabilidade, ou pelas remoções aciutosa com apparencias
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de recompensa, ou pelas aposentações forçadas. Quando
não é pos ivel o sopbi ma, a irri ão, emprega-se a força
bruta, rasga·se a Constituição.

Sujeita a perpetuidade aos golpes do poder, é como si
não exi ti se ; talvez peior. (Apoiados.) Que garantia é
essa que o ""overno destráe quando quer ~ E' o ridiculo
lançado sobre um principio constitucional, e o ultrage
feito aos juizes! Que importa a regra da Constituição « o
juiz só por sentença pe~'de~'d o seu logar I» O ministro, que
vale mais que todas as leis, condemna o juiz e lhe tira o
logar ! Uma Constituição a sim observada vale muito
pouco; creio que posso dizer: não vale nada!

Nem o logar tem seguro o juiz, e, portanto, nem a pro­
pl'ia reputação!

Ainela está expo to a outr'o ultraje, e este com apparen­
cia de legalidade: nunca ser promovido a desembargador,
figurando perpetuamente na li te" do 15! (Apoiados.) Não
é um ultrage ?

O SR. DUQUE-ESTRADA TEIXEiRA :- Não apoiado'
ainda não houve escriptor que assim o considerasse.

O SR. Fo TES:- A verdade é esta i é assim que o povo
considera a exclusão reiterada.

O SR. FERREiRA VIANNA:- Passo ao principio da an­
tiguidade.

Senhores, o meu bonrado collega, deputado pela pro­
vincia da Bahia e distincto magistrado, quando sustentG>u
a emenda que ofl'ereceu e se dignou conferir commigo, não
esqueceu as censuras que se podiam levu..ntar contra o
principio da antiguidade como unico regulador das promo­
ções da magistratura. No negocios humanos é preciso
resignarmo-nos a preferir dos males o menor. Nu.. pratica,
os melbores princilios oiferecem inconvenientes.

Acamara comprebende o 110~~0 pen, amento : reali7.ar a
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independencia da magistratura. Sob este ponto de vista,.
confrontemos o principio da antiguidade com o do mereci­
mento. A antiguidade é um facto uperior ii. vontade
do juiz e do governo; sô depende do poder de Deus, senhor
da vida. O homem não pôde calcular com a duração da
existencia. Mas este facto não olTereoe duvida e nem im­
pugnações; verifioa-se por si, é por assim dizer palpave!.

O merecimento é imponderavel, invisível, impalpavel,
si quereis; pôde ser entretanto aprecia.do. Começam as
duvidas. No caso de concurrencia, difficil temos a. compa­
ração, e não é para estranhar que no julgamento de pre­
ferencia entre o favor onde não se póde dar a evidencia.
Os pretendentes não se resignam á decisão qualquer que
seja, pois, como é natural, cada qual tem pl'etenção de
primazia. O jujz do merecimento pôde dar e pode tirar, e
este poder influindo sobre o adiantamento do juiz, colloca-o
em posição dependente, tanto mai oppressiva quanto maior
fór a sua necessidade ou asua amlJição. Diftlcil tarefa é a
de discriminar o real ml3recimento, quasi sempre mode to,
do falso, geralmente pretencioso. A injustiç'l> produz o
de gosto do preterido e perda-se UI'!'! bom magi ·trado.
Descubri um juiz infallivel e uma balpQca segura. "

O SR. PINTO LIMA ;- Apoiado.
O SR. FERREIRA VIA NA ;- .. , e eu renuncio a anti­

guidade pelo merecimento. A fortuna cppricha em não
acompanhar o merito ; tenho medo das prevenções do juiz
e da falsificação dos pesos e medidas. Com 11m juiz infalli­
vel e medida certa, estoll resolvido a (azer a concessão.
(Apoiados. Mttito bem.)

O SR. PINTO LIMA:- Póde fazer esta concessão sem
consultar.

O SR. FERREIRA VIJ\XfflA :-Eu creio que posso fazeJ-a...
O SR. PINT LIMA;- Certítmente.
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o SR. FERREIRA VIANNA :- Senhores, o principio do
merecimento tem o grande perigo de manter o juiz na de­
pendencia do governo. E' mais faci! resi til' ao temor que
à esperança j tal é a natureza humana.

O SR. SOUZA REIS ;- Apoiado.
O SR. FERREIRA VIANXA :- Engendrem os nobres de­

putados um sy tema mai efficaz parí1 garantir a indepen­
dencia ao magi trado j aceital-o-hemos.

O SR. PINTO LIMA :- Só achamos esse, e o achamos na
Consti tuição.

O SR. FERREIRA VIANNA ;- Diz-se: «A antiguidade
mata o estimulo~. Eu peço licença á camara para com­
bater esta proposição.

Em verdade, senhores, nós queremos cOI'taI' pela raiz
os estimulos que a dependencia gerfl, e que a e'pepança,
entretem. Seduzido pela promoção, o juiz deixa de ser
o orgao da lei, osacel1dote da ju tiça, e passa. a figurar
nas ante-salas dos ministro~, na tUI'ba dos sol icitl1dores !
Qualquer que eja o merito, não se impõe como um direito,
e, para não er preterido, carpce de patronos e de graças.
Nós procuramos e timulos para defender a independencia
e vós nos olfereceis os que produzem oontrilrio etreito. A
antiguidade rompe o vipculo da sujeição j quanto lT\ais
assiduo fór o juiz no exercicio de suas nobres funcções,
mais fortifica o seu direito a promoção. Por e te systema
o magistrado será o autor de sua eleV<lçâo, sob a depen­
deneia de Deus.

A antiguidade não é regrfl. nOVa entre nó j esta no
exercito, rigorosa,mente observada até o posto de capitão;
no ingresso da carreiro-\' os estimulos são tudo, e a ambição
de subir em postos é mais ard13nte.

A antiguidade no exercito não tem produzido mâs con­
sequencias, e a opinião dos officiae. superiores é de esten-
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der o principio até ás ultimas patentes. A nobre n.mbição
dos jovens officiaes conteuta-se com a segul'ança de não
serem proteridos pelo filhos mimosos da fortuna.

O principio da antiguidade rege a promoção de úutras
classes, e foi adoptado pela Constituição para o provimento
dos lagares vagos no upremo tribunal de justiça.

O SR. DUARTE DE AZEVEDO :- Porque os desembarga­
dores já foram !tferidos pelo seu merecimento.

O SR. FERREIltA VIANNA :- Ao aparte do nobre de­
putado eu po so oppór uma respost~ peremptoria. Recor­
de·se que as aposentações forçadas de 18G3 cahiram
sobre o supremo tribunal; foi alli que rebentoLl o raio.
(Riso.)

O SR. DUARTE DE AZEVEDO:- Ião, o nobre deputado
deveria neste ca o provar n justiça dessas apo entado­
rias.

O SR. FERREIRA. VIA NA :-. Eu não posso ser obri­
gado a provar a justiça de n-ttent"dos contra a Consti­
tuição ; seria pOl em contraposição á lei fundam ntal a
vontade do mini tro : isto não e discute. As minhas Clpi­
niões ão conhecidas; eu não j u tifico crimes desta natu­
reza. Mas as aposentações forçadas servem para conven­
cer o nobre deputado da, grande conveniencia do principio
da antio·uidade. Si o governo não respeita a perI etuidade
dos juizes, que é um direito con titucional, como acredi­
tar que respeitaria o merito depend nl de Seu juizo e
vontade?

O SR. DUARTE DE AZEVEDO:- Mas, si foram lOlquas
as aposentldorias, o merecimento dos aposentaclo não
soffreu quebra.

O SR. [<ERREIRA VrANNA :- O mel'ecimento de minis­
tros do supremo tribunal esta fóra de questão: já foram
~\f~ridos, como disse o nobre deputado. O mel'ecimento dos
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aposentados não soflrw quebra, tendo sido privados vio­
lentamente de seus 10gare, ultrajados e expostos à male­
dicencia! E porque o nobre deputado diz: si fO~'am ?...

O SR. DUARTE DE AZEVEDO: - Refiro-me a condi~ão

previ ta mesmo pela Coo titui~ão.

OSR. FERREIRA VIANNA :- Si o nobre deputado COll­
fia, como parece, no principio da antiguidade para a ul­
Lima promoção do magistrado, cujo merito ja foi aferido
por occasião dos primeiros melhoramentos, devera altil'­
mar e não duvidar da illju tiç.a e illegalidade daquellas
aposen tações forçadas.

O SR. DUARTE DE AZEVEDO:- Não estou tratando
agora dellas.

O R. FERREIRA VIANNA:- Então, perdóe-me o nobre
deputado, não comprehendi o alca.nce de seus ap rte8.

O SR. DUQum-E TltADA. TEIXEIRA: - Foram iuconsti­
tucionaes; foi uma violação na nossa Constituição. Disto
não ha ninguem que po sa duvidar.

O SR. FERREIRA \"UNNA:- Agradeço o valioso auxilio
do nobre deputado; eu andava inquieto suppondo-me
isolado. (.~ao apoiados.)

O SR. DUQUE-E TRADA TErXEIRA dá um aparte.
O SR. FERREIRA. VU.NNA:- Não basta, perdoe-me o

nobre deputado, não basta lamentar a victima; corre-DO
o dever de dar-lhe a mão e levantaI-a.

O SR. DUAR1'E DE AZEVEDO: -1<;' nece sario a reparação.
O SR. FERREIRA. VIANNA: - A franca declaração do

nobre deputado do municipio neutro levanta tristes pre-
entimentos sobre o futuro da in tituições ! A Constituição

brutalmente violada, a perpetuidade do juizes annullada,
,1, magistratura ultrajada, e nós conservadores conten­
tamo-nos em confessar o facto! Esta Constituição jurada,
cuja defesa c guardn. é a 110 ::!ft primeira obrigação (' o
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no 'so mais sagrado dever, não tem defer;sore ! Os vio­
ladores impunes, e a victima abandonada! De que valem
nossos juramentos, flue sig'nifica a nossa tranquillidade
diante do attentado ~! Não sabemos ser nem ci adãos e
nem christãos 1 ! (Apoiados. Muito bem.)

Sou respeitador do merecimento, onde quer que o ell­
contre; nunca escureci o dos adversarias, nem invejei
o dos amigos. Eis a. razão por que não desejo vel-o
subordinado ao capricho.

O que vós chamaes estimulo eu considero dependencia.
Nã.o aticeis as amllições já tão exageradas; os jovens
magistrados quererão subir muito depressa; não se con­
tentarão com as posições inferiores. Quanto mai ardentes
forem as ambições, maior será a infiu",ncia do governo
sobre a magistratura: eis ahi o perigo. Que o juiz seja
modesto, e só em sua independencia. encontre nobres
estimulas para bem servir ao seu paiz, e o repouso da, na
cOllsciencia.

O SR. AlJENOAR ARARIPE:- Abi elle achará valor para
oumprir o seu dever em todas as circumstancias.

O SR. FERREIRA VIANNA:- Então porque quereis su­
jeitai-o a um poder estranho 1

O mais fecundo e seguro estimulo, vira de sua auto­
ridade moral, do respeito unanime de seus concidadãos,
da fixidez de sun. posição, superior a todas as posições, a
todos os interesses, a toda'> as provocações, ÍL ameaça e á
promessa.

O SR. DUARTm Dm AZElVmDO : - Em regra geral o go­
verno tem escolbido bOI~s magistrados.

O SR. FERREIR.A VIANNA.: - Si o governo tem escolhido
bons juizes, comI) com tanta bÓ:1 fé af evera o nobre
deputado, nãq deve haver mais duvida em aceitar o
principio da antiguidade.
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o SR.. DUARTE DE AZEVEDO:- Fallo dos magistrados
superiores, dos magistrados da relações j em regra geral
o governo tem combinado convenientemente o IJrincipio
da antiguidade com o do merecimen to dos juizes.

O R. FERRElH.A VIA NA: - A independenci:\ da ma­
gistratura não deve licar nessa contiDgencia. Si o gQverno,
como jJen a o nobre deputado, tem feito conveniente
comuinação do merecimento com a antiguidade, ninguem
nos pôde as egurar a permanencia deste feliz acaso.
Jul"'ar do merecimento é exercer uma grande influencia,
incompa.tível com a idéa constitucional da independencia
dos poderes j o juiz fica em posição inferior e subal­
terna.

O SR.. DUARTE DE AZEVEDO:- este caso, não.
O SR. FERREIRA VIANNA:- Não sei se póde contestar

a supremacia do eleitor sobre o eleito, do juiz sobre o
julgado. Quem tem o direito de dir.er : I/. não vos promovo
porque vos fd.lta. merecimento, ou vos promovo porque
reconheço o vO'so merecimento' », é inquestionavelmente
superior, e par<l. a Constituição o juiz só tem por superior
a lei e aju tiça.

Senhore, permitti que vos repita as palavras do
Sr. Thiers, em 1846, extrahidas de seu memoravel dis­
curso sob as incompatibilidades: «-Verificada uma vaga
nos altos lagares da administração, todos os empregados
modestos com direito ao acce ~o, ficam em anciedade si
sabem que uma ambição parlamentar tem em vista o
logar que lhes é devido:. .

O merecimento dos amigos politicos ou dos protegidos
das influencias parlamentares, prevalece qua i sempre,
alva a benefica intervenção de alguma vontade superior

as paixões partidure .
O SR. FONTES:- E' incontestavel.'
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o SR. F~RRElRA VIA:"NA.:- A antiguidade emancipará
a justiça da perniciosa influencia da politica, e o juiz, não
dependendo mais de favor, de graça, não terá razão para
condescendencias e fl'aquezas; perante elle, imagem da
lei, todos os cidadãoR serão iguaes. (Apoiados.)

O SR. FERNANDES DA CUNHA.: - Eu cOllllemno o prin­
cipio em the e, mas aceito-o de coração como unico remedio
ao mal.

O SR. FER.REIRA VIANNA:- Senhores, mais cego do que
o principio da antiguidade é o do nascimento. (Apoiados,)

Entretanto a elle confiamo a primeira magistratura do
paiz. O resultado nós o vemos: a ordem, a integridade e
grandeza do Imperio! (Apoiados.) As democracias, que
nos cercam, vivem nas inquietaçõ<3s de continuas revoltas.
(.4.poiados .)

Eu vos devo tOà9 o meu p@nsamento; não vos posso
occultar a verdade que vós sabeis. O principio do mereci­
mento tambem nos incommoda e no opprime; uma cadeia
de dependencias, é uma onda de pretenções que sobe e
desce, avança, e recua. O jtÚZ, que tem merito, pede para
não ser preterido; o que não tem, para preterir aos outros
coucurrentes. As relações politicas entram em jogo, são
pesadas e avaliadas, e si o merito triumpha não tem
razão para ufanar-o e, porque deve a victoria a muitas
considerações estranhas. Senhores, trancae para sempre
as salas das audiencias ministeriae , os locutorio" do par­
lamento aos juizes; não consintaes que aquellé que traz
a espada da justiçao, de Çl\ a triste nece sidade de solici­
tador!

VOZES:- Muito bem.
O SR. FERREIRA VIANNA.: - O govel'llo não ganha nada

de real com semelhantes depemlencias, e no justiça l)erde
muito de sua augusta dignidade.
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Si fosse pos ivel tentar um processo bem simples, nós
furiamo", a c!.lronica exacta das pretenções dos juizes, de
suas e nos as dependencia ; seria curiosa e util, appare­
ceria a evidencia que fere os olhos dos que se obstinam em
não querer vee .

A experieucia de um só dia, seria sufficiente. Cada um
de nós ao entear nesta casa depositaria na mesa as cartas,
as nota ,a lembranças que tivesse nas algibeiras; em
outro lHa, o ministerio restituiria ao sahir as que levaSse!
(Risadas.)

uffoquemos, senhores, em seus primeiros desenvolvi­
mentos esta tendencia desgraçada da. solicitação enervadora
dos caracteres. (Apoiados.)

Não vejo maior desgraça para um povo. Nem sera. pos­
sivel com ta,es propensões levar á realidade pratica as
instituições livres que juramos.

O SR. ALE. CAR ARARIPE:- Solieitam o seu direito.
O SR. FERREIRA VUNNA: - Não 'ei o que é solicitar o

seu direito' o direito impõe-se; (Apoiado.) a autoridade
que o nega, qualquer que seja sua cat!.legoria, é inju ta,
e incorre em responsabilidade. (Apoiados.)

Esta fecunda e maravilhosa terra deve ser a patria de
um grande povo, ca,paz das agitações viris do progl'esso
e da civilisação; nunca de um povo de solicitadores.
(Apoiados .)

O SR. GALVÃO:- A ultima das nações, como diz Mon­
talembert.

O SR. FERREIRA VIANr A: - O juiz depencle do govel'llo
não só na remoções como nas promoções e até na fixação
da ajuda de CU"to! E' mai um arbitrio que vexa o juiz e
de que o governo pMe abusar; seria muito conveniente
estabelecer wna tabella sem graduações. (Apoiados.)

O SR. DUARTE DE AZEVEDO:- O nobre deputado figura
6
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o governo destituido de tocla a idéa de ju tiça! (Trocam-se
muitos apartes.)

O SR. FERREIRA VIANNA: -Parece que o nobre deputado,
com e te seu aparte, quer lançar sobre a minha cabeça a
odiosidade do Gabinete!

O SR. DUARTE DE AZEVEDO:- ão, senhor: não tem
relação alguma com o Gabinete; raBo do governo como
entidade.

O SR. FERREIRA. VIAN A:- Cidadão de um pair. de
instituições livres, tendo diante de mim um poder que vae
absorvendo todas as resistencias legaes e quasi omnipo­
tente, cumpro um dever conservando-me em perenne
suspeita. (Muito bem.)

O nobre deputado não pensa, eu creio, que as minhas
considerações devem ser applicadas ao mjnisterio de 16
de Julho, perante quem não preciso justificar-me,. "

O SR. DUARTE DE AZEVEDO:- Não ha tal.
O SR. FERREIRA VIANNA: - Quer que faça uma de­

claração ~

O SR. DUARTE DE AZEVEDO :-Eu é que já me declarei.
O SR. FERREIRA. VIANNA : - Continuando a resposta

ao ultimo aparte do nobre deputado, direi que não me
tranquillisa a esperança de que o governo será sempre
justo. Si eu me pudes e convencer da infallibilidade do
governo, de bom grado lhe entregaria todos os poderes;
a historia politica protesta contra tão t,crnol':1l'ia confiança.

A Co'nstituição dos Estados-Unidos ordenou que se
lixa sem os vencimentos dos jluzes por periodos certos e
prohibiu expressamente que podessem ser diminuidos;
sobre esta salutar providencia iliz um celebre publicista
americano:

« Depois da inamovibilidade da fancção, nada assegura
mais a indepentlencia dos juizes do que vencimentos fixos.
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E tudando a natureza humana, recouhece-se que um poder
sobre os meios de exi tencia é um poder sobre a vontade,
e não e póde esperar ver realisada a completa separação
dos podere emquauto um estiver na dependencia de
outro. »

Resta ainda um argumento todo de occasião e pes oal
contra a regra absoluta da antiguidade na promoção dos
juize": tiguram na lista dos quinze, juizes de direito
incapazes ou mesmo condemuados pelo "'overno, e que
vin'lo a vigorar a antiguidade, tomarão infallivelmente
as-ento nos bancos da R.elações. Entendamo-nos, enhores j

si o juiz é provadamente incapaz de administrar justiça,
de tituam-no na 1'órma da lei.

O SR.. DUARTE DE AZEVEDO;- Nem sempre é possivel.
O SR. FERREIRA VIANNA : - Não vejo impossibilidade

em executar-se a lei. E o que fal\er oontra o impossivel ~

Para prevenir alguns inconvenientes não devemos entrar
no regimen do arbitrio, mais pel'igoso que qualquer outro.
Antes upportar alguns abuse do que ter uma magis­
tl'atnra dependente, in trumento de todas as facções
dominante . (Apoiados.)

O R. FONTES:- O m~u juiz municipal do termo, como
e ha de evitar ~ (Ha outro apartes.)

O R. FERREIRA VUNNA : - Si o juiz é mau por que
"iolou a. ei, responvabilisem-no j si é moralmente incapaz,
de tituam-no' si faltou á di ciplina sujeitem-no aos
tribunaes superiore . Muitas veze o juiz incorre no de ­
agrado dos poderosos da localidade porque não se pre ta
a eus excessos e vinganças, porque re i te ás influencias
dominantes j este juiz é digno de nosso respeito e das
benÇc'io do povo. (Apoiados. 1I1uito bem.)

Para. garantir o bon e e timuiar o maus a se tornarem
melhore , só conheço um )lleio : a independenoia, que quer
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dizer, perpetuidade, inamovibilidade, incompatibilidade,
julgamento por seus pares.

O SR. SOUZA REIS da um aparte.
O SR. FERREIRA VIANNA : - Sem duvida; a politica

esta em tudo neste paiz.
O SR. FERNANDES DA CUNHA: - Por is o é que eu

quero independencia absoluta.
O SR. FERREIRA VIANNA : - Quando considero Da ob­

jecção opposta ao principio da antiguidade, entri teço! Os
nobres deputados não comprehenderam a no sa emenda!
Fomos infelizes no macIo de exprimir o nosso pensamento.
Os juizes que devem sHbir por antiguidade à Relações,
não ão tirados das cadeias; são juize:> nomeados pelo
governo, são juizes em exercício activo de sua fnncçõos.
(Apoiados.) Si não podem ser desembargadores, tambem
não devem contin ua!' a ser j ulzes de direito. (Apoiarlos.)

Notem que na Relação, teibunal coUectivo, seus erros sel'ão
corrigid0s facilmente j como juizes de direito, julo'i1m
isoladamente e em alguns ca os sem recurso. Como p~'c­

sidente do j ury, a influencia dos juize de direito é muito
grande e pàde ser funesti ima j como juizes corregedores
podem tudo. (Apoiados. Muíto bem.)

Creou-se ainda, a priori, uma suspeição absoluta contra
os tI'ibunaes. Dizem: «juiz não condemna juiz»), Não
vêm que de moralisam o principio fundamental daju'tiça:
o julgamento pelos pares ~! Aboli o jury, o;;; tribunaes
militares, a juri dicção do senado, entregae tudo ao
governo, ao juiz de commis ão! i os tribunaes não
condemnam o criminoso, serão íambem capazes àe sacI'í­
ficar a innocencia, e, finalmente, não podem e nem devem
julgar. (Apoiados.)

FaUaes da fraqueza do tribunal superior, e não vo
~embraes que a eUe compete o julgamento dos bispos, do
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altos funccionarios da adrnini traç..'io e da diplomacia l
Não acrifiqueis a dignidade da ju'tiça á ambição do poder.
(~ipoiados ,)

A lei de 1850, cla "i ficando as entrancias e regulando
o modo de pronmento da comarca vaga., approximou-se
do principio da antiguid de; completemol-o, é já tempo.

E tou fatigado não pen 'ei fallar tanto; a vossa bene­
valencia. é um sncrificio, (:Vão apoiados.)

into não palIeI' ustentar, como convinha, as incom­
patibilidade" Ull magistmtura com o empregos de admi­
nistraç10, de eleição popular e serviço da Casa Imperial.

A' fllucções j udiciarins ão por sua natureza inconpa­
tiveis com as de lecrislador e de admini "trador; os habitas,
os estudo" e as tendencia' são mlüto difIerentes, O juiz
ad"tricto ti, formas, yinClllado á proVi, não Se pre ta,
facilmen te a attender ás conveniencias que são tudo na
administração; o juiz vota ú lei um respeito que em muitos
ca 'os e poderia chamar supersticio o, e, portanto, é
geralmente infen o as reforma, A applicação das leis aos
ca_o occurrent~ é uma ciencüt dinicil, que occupa ainda
a maior intelliO'encia e ga ta toda a na nergi:t.

A politica é uma carreira agitada e violenta; a.i ustiça
é um ' cerdocio qu exio'e uma calma imperturbavel; a
politica c traga o juiz e afinal o ab orve. O juiz politico é
u peito a eu" adver ario", e qua i sem pre frouxo para
eu amigos: aquelles o temem, o estes coufiam do mais

eil1 ua parcialidade. l\inda contra a na vontade e até
sem que o inta, o interes e" politico o arra tam, e
quando a ju ·tiç..'l não afIra, a ua reputação nem sempre
aha iUe 'a.

Em todos o' paize' de mugi tratura wdependente, as
incompatibilidade exi tem, ou do direito costumeiro ou de
direito escl'ipto. :io.e realisa iJídependencia dependendo
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o juiz de influencia externa' é necessario tambem liber­
taI-o de suas proprias ambiçõe~.

A emenda respeitou a soberania popular; não annullou
o voto: abriu v.o magistrado o direito de optar entre as
funcções judiciaria e as propriamente politica ou admi­
nistrativas. Como ficaram e tab.elecida as incompatibi­
lidades na emenda não são limita,Uvas tio direito de set'
votado, mas simplesmente condição rio omcio de ,juiz.

A perpetuidade contém a itlé:1 do. incompatibilidade,
comú demonstrou magistralmente o meu honrado amigo
deputado pela provincia tia Bahia.

A di tracção dos juizes p:lra outras funcções é fune ta .
a j urisdicção fica cm in teri nidade e flua i sempre exel'cida
por leigos. Com estas aceumulaçõe , 03 estudos jurillicos
são intarrompitlos e não se aprofundam; daqui ,1 deca­
dencia manifestl1 da . ciencin. do direilo, denunciada pelo
illustl'ado deputado pelo 4° di tricto da província do lHo
de Janeiro. A con equencia infalli vel da aceumulaçoe é
que o juiz ou f<lZ da politica principal occupaçào de eu
espirita e torna-se juiz pejO accidens, ou leva para a poli­
tica o rigor de seus principias e não pôde ser um e t"di ta
util ao seu paiz. (Apoiados.)

Reconheço, como o nobre deputado pelo muniqipio neu­
tro, os importantes serviços qu na "politica prestaram
illustres juiz@s ; mas lembre- e o nohre deputado flue a
politica os absorveu, e a magi traturn. perden-Q" Iluando
maior brilho lhe podiam dar. Pôde- e a, segurar quasi
como regra: tOLlos os juizes politicas de notavel tall~llto

mais se distinguiram na. tribuna do que no pretoria' as
condições para umas e outras funcçoes são tão cli1l:erentes,
que o estadista não pôde primar na justiça" nem o maO'is­
trado na politica.

Quando os politicas chegam (la bancos da RelaÇ<Lo
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requerem logo a aposentação, não podem accommodar-se
com o trabalhos modestos e positivos do officio de julgar;
aspiram:l glorias ruido.as e brilhantes do parlamento e
da aumini traçâo. São inconcilüwei" a tendencias; a am­
bição de mandar com o dever de obedecer. Eis o politico
e o juiz.

Entre nós a justiça tem sido o primeiro degráo da poli­
tica. Os jovens talentos se preparam na judicatura e a
abandonam logo que se entem com forças para tentar o
grande voo das ambições politica ; e, quando o paiz mal
pensn" acha vago o logar occupado por um grande talento
e um grnnde esperança! EsÍ<.. é a verdade historica.

li incompatibilidade politica remove o unico perigo da
independencia, que deve ser uma garantia para ajustiça
e não llm instrumento para servir as Ilombições do juiz.
Sem a incompatibilidade, o systema da emenda seria
insustentavel, porque exporia a liberdade às pretenções
politica do juiz, que queremos independente para oppór
re i ·tencia aos exces os do poder; a re istencia se trans­
formaria em oppl'essão, e o que o juiz deixa de fazer por
fraq ueza, faria por ambição.

, enhore , não pos o e não devo continu r. (Continue,

contimle.) Permitti que :lOtes de terminar eu vos leia
algumas entenç.as de um livro turco «conselhos aos jui;;es
hadi }).

Ousei penetrar na Sublime Porta para saber com ei'aol
alli os j uí;l,es. (Hilal·iedade.) Achei con elhos dado aos
kadis, que me parecem ore. umo completo do que vos
tenho llito. V. Ex., Sr Pre idente, sabe quanta profun­
dem têm as sentenç,t do orientae; os sabios reuuem
todo:; os conhecimeuto e são seu unicos depositarios
pol'(]ue alli o segredo é tudo; são pbilosophos, tbeologos e
politicos.
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Eis o con elhos: «Não decida' de demanda quantlo
estiveres doente, se estivere de mâo humor, quando sof­
freres de fome e de êde, e, finalmente, quando o teu
e pirito estiver p1·eoccL~pado». Não se póde definir melllOr
a independencia do juiz.

A politica é a maior das preoccupações do espirito, e a
incompatibilidade, efficaz remedio para re tituir a sereni­
dade de animo ao juiz.

Senhores, o sabio e virtuoso chanceller d' Aguesseau, com
sua eloquencia arrebatadora, condemnou a ambição do
juiz: «O coração do magistrado prudente é um a ylo sa­
grado que as paixõe. res~eitam, que as virtudes habitam;
que a paz, inseparavel companheira da justiça, torna feliz
com sua presença. O coração do magistrado ambicioso é
um templo profano em que a fortuna tomi1 o altar da
justiça e o primfliro sacl'ificio que lhe pede é o ele seu
repouso, feliz si tambem não exige o ele S11a innocencia.
E' para receiar que olho sempre abertos á. fortuma não se
fechem alg'uma vezes á justiça, e que a ambição não
seduza o coração para cegar o espirito ». (.lfuito bem.)

Ao principio con titucional da iuelependencia da magis­
tratura, consagrei os dias de descanço da minha modesta
advocacia, dias venturosos e de que tenllO pI'ofuuda sau­
dade. Em breve yoltarão, espero mais este favor do céu.
Daria por bem pagos tantos sacriflcios e compensldas tan­
tas decepções, se destas lutas sahisse triumphante a inrle­
pendencia do Poder Judicial.

Magi tratura e politica são funcçõe que se excluem e
se repellem. Quando a justiça, eS'luecida de sua sagrada
missão, aceita empregos de subordinação e por ua ambição
cahe das alturas da lei na baixezas das dedicações, o
mal é tão grande que excede ii previdencia humana!
(Apoiados.)
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Lembrae-vos do chanceller Boyet, que, abusando de sua
consciencia para agradar ao Rei, opprimiu os juizes, atro­
pellou todas as garantias de defesa, até extorquir a con­
demnação do almirante Chabot ! O amor das honras! .....
(Apoiados.) Lembrae-vos, vós sois christãos sinceros, do
governador da Judéa; elle não achou em Jesus Christo,
divino Redemptor do genero humano, culpa alguma, de­
clarou-o innocente ; porém, logo que ouviu o grito da
multidão: Si hunc demittis non est amicus Cesaris ; falta­
ram-lhe razões para defender a victima immaculada!
Ameaçado em nome de Cesar, tremeu de seu poder e de
sua vingança! Ojuiz, dependente e aturdido, abandonou
Jesus Christo á. perversidade: ecce rex 'Vester !

(Muito bem, muito bem. O orador li comprimentado por
muitos Srs. deputados.)
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